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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO/TST 

 
 
 

Empresa de manutenção é responsabilizada por danos à família de empregado 
acidentado 
 

 
17/1/2020 – A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a responsabilidade 
civil objetiva da Latina Manutenção de Rodovias Ltda. pelo acidente que vitimou um empregado 
seu atropelado por veículo que invadiu o acostamento da pista. Reconhecendo o dever da 
empresa de indenizar a esposa e a filha do empregado, a Turma determinou o retorno dos autos 
à 5ª Vara do Trabalho de Joinville (SC), para julgar os pedidos novamente. 
 
Tráfego de veículos 
 
Na decisão anterior, o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região manteve a decisão do juízo 
de primeiro grau de indeferir a indenização por considerar que a atividade do empregado não 
era de risco. Para o TRT, essa constatação afasta a responsabilidade objetiva do empregador, 
a qual implicaria o dever de indenizar, sem a necessidade da comprovação de culpa ou dolo. No 
entanto, o Tribunal Regional destacou o aumento do número de acidentes em vias de elevado 
tráfego de veículos quando há obras de construção e manutenção de rodovias. 

 
Risco potencializado 
 
As reclamantes recorreram ao TST, pedindo a reforma da decisão. O relator do recurso, ministro 
Mauricio Godinho Delgado, afirmou que a questão deve ser examinada sob o enfoque da 
responsabilidade objetiva da empresa, ante o risco acentuado a que estava exposto o 
empregado. Para ele, não há dúvida de que a atividade do servente o expôs a riscos mais 
acentuados. 
 
O ministro acrescentou que, no exercício da atividade, o empregado esteve exposto ao tráfego 
de veículos na estrada, o que potencializou o risco de acidentes. Para o relator, o fato de o 
acidente ter sido motivado por terceiro não afastou a responsabilidade da Latina Manutenção de 
Rodovias, “pois há conexão direta com a atividade desenvolvida, haja vista a exposição do 
empregado aos riscos inerentes ao tráfego de veículos (imprudência e imperícia dos condutores), 
o que afasta eventual alegação de culpa exclusiva de terceiro”, explicou. 
 
Indenização 
 
Constatados o dano, o nexo causal e a responsabilidade objetiva da empresa, o ministro concluiu 
pelo dever de a empresa indenizar a esposa e a filha pelo acidente sofrido pelo ex-empregado, 
que veio a óbito. Por unanimidade, a Terceira Turma acompanhou o voto do relator para 
determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem, para que prossiga no julgamento do feito, 
haja vista que a causa não se encontra em condições de imediato julgamento. 
 
Processo: RR-595-29.2016.5.12.0050 
Fonte:http://www.tst.jus.br/web/guest/-/empresa-de-manutencao-e-responsabilizada-por-danos-
a-familia-de-empregado-acidentado 
 
 
 
 
 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt=&numeroTst=595&digitoTst=29&anoTst=2016&orgaoTst=5&tribunalTst=12&varaTst=0050&consulta=Consultar
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/empresa-de-manutencao-e-responsabilizada-por-danos-a-familia-de-empregado-acidentado
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/empresa-de-manutencao-e-responsabilizada-por-danos-a-familia-de-empregado-acidentado


2 

 

 
 
 

Ex-empregada reclamante pagará custas processuais por faltar a audiência 
 
 
20/01/20 - A Fast Food Barão Restaurante Ltda., de São Paulo (SP), conseguiu a condenação 
de uma reclamante ao pagamento de custas processuais por ter faltado a audiência sem 
apresentar justificativa. A decisão foi da Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que 
restabeleceu a condenação determinada pelo juízo de primeiro grau. 
 
Condenação 
 
Em reclamação trabalhista, a ex-empregada contou que foi dispensada quando estava grávida 
e desconhecia seu estado gravídico. Ela pediu reintegração ao emprego, parcelas trabalhistas e 
benefício da justiça gratuita. Mas, por ela ter faltado à audiência de instrução e não ter 
apresentado justificativa, o juízo da 21ª Vara do Trabalho de São Paulo determinou o 
arquivamento do processo e a sua condenação ao pagamento das custas processuais. 
 
Justiça gratuita 
 
No entanto, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região reformou a decisão, para conceder à 
reclamante o benefício da justiça gratuita, isentando-a do pagamento das custas. A empresa 
recorreu ao TST, com o argumento de que a demanda fora ajuizada depois da vigência da Lei 
13.467/2017 e que, por causa da ausência injustificada, a reclamante deveria ser condenada ao 
pagamento das custas processuais. 
 
Restabelecimento da condenação 
 
A relatora do recurso de revista, ministra Dora Maria da Costa, votou no sentido de restabelecer 
a condenação da reclamante ao pagamento das custas processuais. A ministra fundamentou 
seu voto no parágrafo 2º do artigo 844 da CLT (parágrafo inserido pela Lei 13.467/2017). Nos 
termos do dispositivo, na ausência do reclamante, este será condenado ao pagamento das 
custas, ainda que beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovar, no prazo de 15 dias, que 
a ausência ocorreu por motivo legalmente justificável. 
 
Por unanimidade, a Oitava Turma acompanhou o voto da relatora.    
 
Processo: RR-1000216-69.2018.5.02.0021 
Fonte: http://www.tst.jus.br/web/guest/-/ex-empregada-reclamante-pagara-custas-processuais-
por-faltar-a-audiencia 

 

 
 
Usina de álcool é condenada por submeter empregados a calor e trabalho 
extenuante 
 
 
A usina não adotava medidas satisfatórias para reduzir a sobrecarga fisiológica e térmica. 
 
 
03/02/20 - A Unialco S.A. - Álcool e Açúcar, de Guararapes (SP), foi condenada pela Sétima 
Turma do Tribunal Superior do Trabalho à indenização por dano moral coletivo no valor de  R$ 
195 mil por não adotar procedimentos satisfatórios para reduzir a sobrecarga fisiológica e térmica 
a que os cortadores de cana-de-açúcar eram expostos. O valor será revertido ao Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT). 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do;jsessionid=14995D4234112E8EC576B74F8BD459C2.vm652?conscsjt=&numeroTst=1000216&digitoTst=69&anoTst=2018&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0021&consulta=Consultar
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/ex-empregada-reclamante-pagara-custas-processuais-por-faltar-a-audiencia
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/ex-empregada-reclamante-pagara-custas-processuais-por-faltar-a-audiencia
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Morte por exaustão 
 
Na ação civil pública, o Ministério Público do Trabalho (MPT) relatou as condições preocupantes 
de trabalho dos cortadores de cana e o descumprimento de normas de segurança e saúde pela 
usina.  O trabalho extenuante em temperaturas elevadas, com casos de morte por exaustão, a 
falta de pausas adequadas e a remuneração por produtividade foram alguns dos problemas 
detectados. 
 
De acordo com o MPT, a remuneração com base exclusivamente na produtividade leva o 
empregado a extrapolar seus limites físicos. O órgão sustentou que esses malefícios são 
reconhecidos por estudos científicos, pela Medicina Esportiva e pelo INSS a partir de dados de 
morte por exaustão, doenças profissionais, incapacidade de trabalho e aposentadoria precoces. 
Assim, caberia às empresas do setor estabelecer ciclos menores de trabalho ou suspender a 
atividade nos períodos mais quentes, sem prejuízo da remuneração. 
 
Trabalhadores imunes 
 
Em sua defesa, a empresa argumentou que seus empregados estão habituados ao calor, “pois 
provêm da Região Nordeste do país, com predomínio rotineiro de tempo bastante quente”, o que 
os tornaria “praticamente imunes” a essas condições adversas de trabalho. 
 
Controle de temperatura 
 
O juízo da 2ª Vara do Trabalho de Araçatuba (SP), ao verificar a penosidade do serviço e o risco 
de morte por fadiga física, determinou que a usina fizesse o controle de temperatura a cada 30 
minutos até as 12h e a cada 20 minutos a partir de então, com observância de pausas para 
descanso. Proibiu ainda a remuneração por produção e arbitrou a indenização de R$ 195 mil, 
com multa diária de R$ 2 mil em caso de descumprimento. 
 
O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP), no entanto, afastou a 
condenação ao pagamento por dano moral coletivo, por entender que a usina vinha observando 
a legislação que entendia cabível. 
 
Sem pausas 
 
Para o relator do recurso de revista do MPT, ministro Cláudio Brandão, o interesse coletivo a ser 
tutelado, no caso, é a necessidade de observância das normas de segurança e saúde no 
trabalho. Destacou, também, a finalidade de revelar à sociedade que a lei é feita para todos e 
por todos e deve ser cumprida. 
 
Segundo o relator, a usina não fazia a avaliação de risco do meio ambiente de trabalho nem 
concedia as pausas para descanso do trabalhador exposto ao calor excessivo, como prescreve 
a Norma Regulamentadora 31 do extinto Ministério do Trabalho. 
 
Sobrecarga 
 
Na avaliação do ministro, o desrespeito às normas tem, nesse caso, peso especial, em razão da 
natureza do trabalho executado, “que, como é de conhecimento geral, impõe uma sobrecarga 
de atividade, com grande desgaste físico e psicológico dos trabalhadores rurais”. 
 
Por unanimidade, a Turma deu provimento ao recurso para restabelecer a sentença. 
 
Processo: RR-466-80.2013.5.15.0103      Fonte: https://bit.ly/3fR7GAb 
 

https://enit.trabalho.gov.br/portal/images/Arquivos_SST/SST_NR/NR-31.pdf
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do;jsessionid=9A462B4FCA775035D60D47A97FE313B8.vm653?conscsjt=&numeroTst=466&digitoTst=80&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=15&varaTst=0103&consulta=Consultar
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Empregada dispensada por adulterar atestado não receberá 13º salário e férias 
proporcionais 

 
As parcelas não são devidas na dispensa por justa causa. 

 
12/02/20 - A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho excluiu da condenação imposta à 
Perto S.A. Periféricos para Automação, de Gravataí (RS), o pagamento de férias e 13º salário 
proporcionais a uma empregada dispensada por justa causa. A Turma seguiu a jurisprudência 
do TST, que afasta o direito às parcelas nos casos de dispensa motivada. 
 
Atestado 
 
De acordo com a empregadora, a empregada foi dispensada por ato de improbidade, em razão 
da adulteração de atestado odontológico. O juízo de primeiro grau rejeitou o pedido de nulidade 
da dispensa e de pagamento das parcelas decorrentes. O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª 
Região (RS), no entanto, entendeu serem devidas as férias com adicional de 1/3 e a gratificação 
de natal proporcionais, apesar de manter a justa causa, com fundamento na sua jurisprudência. 
 
Férias 
 
O relator do recurso de revista da empresa, ministro Claudio Brandão, expressou sua convicção 
de que a Constituição da República assegura de forma plena o direito às férias, “sem qualquer 
ressalva no que tange à despedida por justa causa”. Ele lembrou ainda que a Convenção 132 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) também autoriza o pagamento de férias 
proporcionais ao empregado, independentemente do motivo de sua dispensa. Apesar da 
ressalva, o ministro destacou que a jurisprudência maciça do TST aplica ao tema a Súmula  171, 
que prevê a exceção no caso de justa causa. 
 
Sobre o 13º salário, o relator salientou que, segundo o artigo 3º da Lei 4.090/1962 e o artigo 7º 
do Decreto 57.155/1965, ele somente é devido na dispensa imotivada. 
 
A decisão foi unânime. 
 
Processo: RR-918-63.2014.5.04.0232 
Fonte: http://www.tst.jus.br/web/guest/-/empregada-dispensada-por-adulterar-atestado-nao-
recebera-13-salario-e-ferias-proporcionais 
 

 
 

Aviso tardio de férias não gera pagamento em dobro para gerente 
 
 

O atraso foi relevado, porque as férias foram pagas e concedidas corretamente. 
 
14/02/20 - A Tercera Turma do Tribunal Superior do Trabalho eximiu a Diederichsen-PR Artigos 
Esportivos Ltda. de remunerar em dobro as férias de um gerente. A empresa havia sido 
condenada pelos juízos de primeiro e segundo graus por não ter cumprido o prazo previsto na 
CLT  para  comunicar  o   empregado  sobre   o   início   das   férias.  No   entanto,   conforme  a  
 
 
 
jurisprudência do TST, não é devido o pagamento em dobro se o empregador obedecer aos 
prazos de concessão e de remuneração, como foi o caso. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3197.htm
http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_151_200.html#SUM-171
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4090.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/d57155.htm
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do;jsessionid=A3F30996FF5FDA8DF5B51A01E5A395BA.vm152?conscsjt=&numeroTst=918&digitoTst=63&anoTst=2014&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0232&consulta=Consultar
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/empregada-dispensada-por-adulterar-atestado-nao-recebera-13-salario-e-ferias-proporcionais
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/empregada-dispensada-por-adulterar-atestado-nao-recebera-13-salario-e-ferias-proporcionais
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Atraso 
 
Na reclamação trabalhista, o empregado relatou que o estabelecimento comercial só emitiu o 
comunicado das férias de 2012 com uma semana de antecedência, apesar de o artigo 135 da 
CLT estabelecer que o aviso tem de ser feito com, no mínimo, 30 dias de antecipação. Por esse 
motivo, pediu a remuneração das férias em dobro. 
 
A empresa, em sua defesa, argumentou que a CLT só prevê a punição na hipótese de concessão 
fora do prazo e demonstrou que as férias do gerente haviam sido usufruídas e remuneradas no 
período correto. 
 
O juízo da 2ª Vara do Trabalho de Balneário Camboriú (SC) julgou procedente o pedido, e a 
sentença foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região. Para o TRT, a sanção 
do artigo 137 não é rígida, e o dispositivo que prevê o pagamento em dobro deve ser interpretado 
de modo a alcançar também a hipótese de aviso fora do tempo. 
 
Sem remuneração em dobro 
 
O relator do recurso de revista da empresa, ministro Mauricio Godinho Delgado, afirmou, com 
base em precedentes, que o simples descumprimento do prazo de 30 dias para a comunicação 
prévia não resulta na condenação ao pagamento em dobro quando o empregador observa os 
prazos para a concessão e o pagamento das férias. 
 
A decisão foi unânime.  
 
Processo: RR-3087-43.2015.5.12.0045 
Fonte: http://www.tst.jus.br/web/guest/-/aviso-tardio-de-ferias-nao-gera-pagamento-em-dobro-
para-gerente 
 

 
Hora noturna maior que a prevista em lei pode ser compensada com aumento do 
adicional 
 
 

Como houve contrapartida, a norma coletiva foi considerada válida. 
 
17/02/20 – A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho excluiu da condenação imposta 
à Spaipa S. A. - Indústria Brasileira de Bebidas (Coca-Cola) o pagamento de diferenças de 
adicional noturno. Para o colegiado, é válida a norma coletiva que estabelece a hora noturna de 
60 minutos mediante aumento do percentual do adicional noturno. 

 
Trabalho noturno 
 
De acordo com o artigo 73 da CLT, considera-se noturno o trabalho executado entre as 22h de 
um dia e as 5h do dia seguinte. Nesse período, o trabalhador tem direito ao adicional de 20%, e 
a hora de trabalho é de 52min30s. 
 
Os acordos coletivos da Spaipa preveem que o adicional noturno corresponde a 40% sobre o 
valor da hora normal,e a hora noturna é considerada como de 60min. 

 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art135
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=321723&anoInt=2018
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/aviso-tardio-de-ferias-nao-gera-pagamento-em-dobro-para-gerente
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/aviso-tardio-de-ferias-nao-gera-pagamento-em-dobro-para-gerente
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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Diferenças 
 
O pedido de pagamento das diferenças entre a hora prevista na CLT e a praticada pela empresa 
foi indeferido pelo juízo de primeiro grau, mas o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) 
reformou a sentença. Para o TRT, a norma coletiva que não observa a hora noturna reduzida 
prevista na CLT é inválida. 

 
Contrapartida 
 
O relator do recurso de revista da Spaipa, ministro Walmir Oliveira da Costa, entendeu não 
houve, no caso, mera supressão do direito do empregado à hora noturna reduzida, situação que, 
de fato, lhe causaria prejuízo. “Houve, em contrapartida, a concessão de vantagem 
compensatória, pois a hora noturna foi remunerada com percentual superior ao de 20%”, 
observou. 
 
Ele destacou ainda que a jurisprudência do TST admite a possibilidade de extinção da hora ficta 
noturna por norma coletiva, desde que haja a majoração do adicional noturno em contrapartida. 
 
A decisão foi unânime. 
 
Processo: RR-1020-96.2012.5.09.0012 
Fonte: http://www.tst.jus.br/web/guest/-/hora-noturna-maior-que-a-prevista-em-lei-pode-ser-
compensada-com-aumento-do-adicional 
 
 

 
Cesta básica fornecida por liberalidade da empresa tem natureza salarial 
reconhecida 
 
 
 
De acordo com a Súmula 241 do TST, o vale para refeição integra a remuneração do 
empregado. 
 
10/03/20 - A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou a integração do preço 
médio oficial da cesta básica da cidade de Jandira (SP) ao salário de um vendedor do grupo 
empresarial composto pela Torres Cabral Materiais para Construção e pela Jand Serviços 
Empresariais Ltda. Por consequência, as empregadoras foram condenadas ao pagamento das 
repercussões do valor nas demais parcelas. 
 
Contratado pela Jand para trabalhar na sede da Torres Cabral, o vendedor foi dispensado por 
supostamente ter desviado R$ 14 de um cliente. Ele questionou a justa causa na ação e 
requereu, entre outras parcelas, a integração da cesta básica ao salário. Alegou não haver prova 
de inscrição da empresa no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) ou previsão em 
norma coletiva do caráter indenizatório do benefício. 
 
Benefício social 
 
Os pedidos de reversão da justa causa e de incorporação da parcela foram julgados 
improcedentes pela Vara do Trabalho de Jandira. A sentença foi mantida pelo Tribunal Regional 
do Trabalho da 2ª Região (SP), que entendeu que os valores pagos a título de cesta básica não 
dizem respeito à contraprestação pelo trabalho, mas a benefício social e, portanto, não integram 
a remuneração. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do;jsessionid=1714A3BE723B5D34139C1EACF3098B4A.vm153?conscsjt=&numeroTst=1020&digitoTst=96&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0012&consulta=Consultar
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/hora-noturna-maior-que-a-prevista-em-lei-pode-ser-compensada-com-aumento-do-adicional
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/hora-noturna-maior-que-a-prevista-em-lei-pode-ser-compensada-com-aumento-do-adicional
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Natureza salarial 
 
O relator do recurso de revista, ministro José Roberto Pimenta, assinalou que o TST tem 
entendimento consolidado acerca do tema. De acordo com a Súmula 241, o vale para refeição 
tem caráter salarial e integra a remuneração do empregado, para todos os efeitos legais. 
 
Sobre a inscrição da empresa no PAT, posterior ao início do contrato de trabalho do vendedor, 
o ministro explicou que o fornecimento da parcela alimentar in natura, como cesta básica, não 
afasta sua natureza salarial, por força dos princípios da inalterabilidade contratual lesiva (artigo 
468 da CLT) e do respeito ao direito adquirido (artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da 
República). 
 
Segundo o relator, esse é o entendimento firmado na Orientação Jurisprudencial 413 da 
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SBDI-1) do TST. A OJ especifica que a 
pactuação em norma coletiva da natureza indenizatória do auxílio-alimentação ou a adesão 
posterior do empregador ao PAT não altera a natureza salarial da parcela para empregados que 
recebiam o benefício habitualmente antes da adesão. 
 
A decisão foi unânime. 
 
Processo: RR-1000733-88.2017.5.02.0351 
Fonte: http://www.tst.jus.br/web/guest/-/cesta-basica-fornecida-por-liberalidade-da-empresa-
tem-natureza-salarial-reconhecida 
 
 
 

Capataz de fazenda que não pôde se aposentar por falta de recolhimento do INSS 
será indenizado 
 
 
03/04/20 - A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a proprietária da Fazenda 
Tarumã, em Mato Grosso do Sul, por não ter recolhido as contribuições previdenciárias de um 
capataz que, por isso, teve o pedido de aposentadoria recusado pelo INSS.  Segundo os 
ministros, a situação configura dano moral. 

 
Comprovação 
 
Na reclamação trabalhista, o capataz disse que havia trabalhado na fazenda por mais de 40 
anos. Em julho de 2010, requereu a aposentadoria por tempo de serviço, mas o benefício foi 
negado. Segundo o INSS, ele contava com apenas 16 anos de contribuição. Pediu, por isso, 
indenização por danos materiais, a fim de obter ressarcimento pelas despesas com advogado 
na ação que moveu contra o INSS, e danos morais, em razão “do desleixo e do descaso” com 
que havia sido tratado pela empregadora. 

 
Averbação obrigatória 
 
O juízo da Vara de Trabalho de Amambai (MS) e o Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região 
(MS) consideraram que a empregadora não foi a responsável pela recusa do INSS em conceder  
 
a aposentadoria por falta do recolhimento de contribuições previdenciárias. No entendimento do 
TRT, uma vez comprovado o tempo de serviço, sua averbação pela autarquia previdenciária é 
obrigatória, ou seja, o empregado tem direito à aposentadoria, e cabe ao INSS cobrá-las do 
empregador. 
 

http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_201_250.html#SUM-241
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/OJ_SDI_1/n_s1_401.html#TEMA413
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do;jsessionid=98EBF6B154AF3771A01D9BB4B240C44E.vm653?conscsjt=&numeroTst=1000733&digitoTst=88&anoTst=2017&orgaoTst=5&tribunalTst=02&varaTst=0351&consulta=Consultar
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/cesta-basica-fornecida-por-liberalidade-da-empresa-tem-natureza-salarial-reconhecida
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/cesta-basica-fornecida-por-liberalidade-da-empresa-tem-natureza-salarial-reconhecida
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Responsabilidade civil 
 
Segundo o relator do recurso de revista do capataz, ministro Vieira de Mello Filho, a 
inadimplência das obrigações trabalhistas acarreta a responsabilidade civil do empregador 
quando for demonstrado o dano moral sofrido pelo trabalhador. Para ele, a simples notícia da 
recusa da concessão da aposentadoria é suficiente para causar angústia e abalo emocional. 
Ainda que a decisão do INSS possa ser revertida judicialmente, sempre haverá um período em 
que o empregado não poderá contar com o benefício a que tinha direito até que haja decisão 
judicial determinando o pagamento. 
 
Por unanimidade, a Turma deu provimento ao recurso e condenou a proprietária da fazenda ao 
pagamento de R$ 10 mil por dano moral. 
 
(MC/CF) 
 
Processo: RR-24260-88.2013.5.24.0036 
Fonte: http://www.tst.jus.br/web/guest/-/capataz-de-fazenda-que-n%C3%A3o-p%C3%B4de-se-
aposentar-por-falta-de-recolhimento-do-inss-ser%C3%A1-indenizado 
 
 
 

Retenção de carteira de trabalho pela empresa além do prazo normal é 
considerada ilegal 
 
 
 

Segundo o colegiado, a conduta é fator de indenização por danos morais. 
 

13/4/2020 - A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu, em julgamento por plenário 
virtual, que a Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A., de Lins (SP), deverá pagar 
indenização de R$ 2 mil a um motorista que teve a carteira de trabalho retida além do prazo legal 
após a rescisão do contrato.  Segundo o colegiado, a conduta do empregador foi ilícita.   
   
Abuso de direito 
 
Dispensado pela Transbrasiliana em dezembro de 2014, o motorista classificou como abuso de 
direito a conduta da empresa, ilícito grave que lhe causou grande prejuízo. Segundo ele, a 
retenção o impediu de obter novo emprego e de ter acesso a direitos de natureza trabalhista.  Já 
a empresa alegou que o empregado não conseguiu comprovar que a retenção da CTPS lhe 
trouxe dano capaz de justificar indenização. Afirmou ainda que sequer houve comprovação de 
que o empregado solicitou a sua devolução ou tenha ido buscá-la na sede da empresa.  
 
Falta de comprovação 
 
A Transbasiliana foi condenada em R$ 1 mil pela primeira instância, mas a sentença foi 
reformada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas-SP). Na avaliação do 
TRT, embora comprovado que a CTPS foi devolvida fora do prazo legal (o qual era de 48 horas, 
pela redação do artigo 29 da CLT vigente à época dos fatos), não ficou demonstrada a tese do 
trabalhador de que a conduta representou dano moral indenizável. 
 
 
 
 
 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt=&numeroTst=24260&digitoTst=88&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=24&varaTst=0036&consulta=Consultar
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/capataz-de-fazenda-que-n%C3%A3o-p%C3%B4de-se-aposentar-por-falta-de-recolhimento-do-inss-ser%C3%A1-indenizado
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/capataz-de-fazenda-que-n%C3%A3o-p%C3%B4de-se-aposentar-por-falta-de-recolhimento-do-inss-ser%C3%A1-indenizado
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452.htm#art29
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Dano presumível 
 
Segundo o relator do recurso de revista, ministro Augusto César Leite de Carvalho, o 
entendimento do TST é de que a retenção da CTPS por prazo superior ao previsto em lei enseja 
o pagamento de indenização por dano moral, sendo o dano presumível. “Basta a demonstração 
da conduta ilícita praticada pelo empregador – o que efetivamente ocorreu no caso concreto”, 
afirmou o relator.  
 
Por unanimidade, a Turma determinou o aumento do valor de indenização para R$ 2 mil, 
atendendo à fixação em casos semelhantes, em que há retenção indevida da CTPS do 
empregado. 
 
Processo: RR - 13052-10.2015.5.15.0062 
Fonte: http://www.tst.jus.br/web/guest/-/reten%C3%A7%C3%A3o-de-carteira-de-trabalho-pela-
empresa-al%C3%A9m-do-prazo-normal-%C3%A9-considerada-ilegal 
 
 

 
Uso de camiseta com logomarca de empresas não garante direito a dano moral 
 
 

O empregado disse, na reclamação trabalhista, que se sentia um outdoor ambulante. 
 
14/4/2020 - A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu, por unanimidade, que um 
ex-caixa do Bom Preço Bahia Supermercados Ltda., em Lauro de Freitas-BA, não tem direito 
a indenização por danos morais por ter de usar camisetas contendo propaganda e logomarcas 
de produtos comercializados pela empresa.  A Turma considerou que o uso do uniforme não 
fere o direito de imagem do empregado. 

 
“Outdoor ambulante” 
 
O empregado disse, na reclamação trabalhista, que, durante oito anos, foi obrigado a usar 
camisetas promovendo outras empresas, parceiras do supermercado em uma espécie de 
“outdoor ambulante”. Em seu pedido, o trabalhador assegurou que não havia cláusula de contrato 
de trabalho que o obrigasse ao uso e que a conduta do empregador configurava abuso de poder. 
Para o trabalhador, sua imagem foi explorada, facultando-lhe o direito a indenização por danos 
morais. 
 
Farda 
 
O Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA), ao analisar o pedido, entendeu que o uso 
de camisetas por funcionários com nome de produtos comercializados pelo supermercado não 
representava utilização indevida de imagem. “Funciona mais como uma própria farda”. Na 
avaliação do Regional, para que a imagem do empregado pudesse realmente influenciar nas 
vendas, seria necessário que ele tivesse “notoriedade suficiente” para configurar marketing.   
 
Condições da empresa 
 
No TST, o caso foi analisado pelo ministro Alexandre Ramos, que votou pelo conhecimento e 
desprovimento do recurso, mantendo a decisão do Regional. O magistrado considerou lícito o 
uso de uniforme nos padrões do usado pelo caixa “pois, ao ser contratado, o empregado adere 
a todas as condições estabelecidas pela empresa (inclusive, ao uso do uniforme)”, observou.  
 
 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?conscsjt=&numeroTst=13052&digitoTst=10&anoTst=2015&orgaoTst=5&tribunalTst=15&varaTst=0062&consulta=Consultar
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/reten%C3%A7%C3%A3o-de-carteira-de-trabalho-pela-empresa-al%C3%A9m-do-prazo-normal-%C3%A9-considerada-ilegal
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/reten%C3%A7%C3%A3o-de-carteira-de-trabalho-pela-empresa-al%C3%A9m-do-prazo-normal-%C3%A9-considerada-ilegal
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O ministro lembrou ainda que os trabalhadores do comércio são remunerados com um salário 
garantido e proporcional às vendas dos produtos anunciados nos uniformes, “seja pelo 
recebimento de comissões, quando for o caso, seja pelos benefícios indiretos pelo sucesso da 
atividade econômica”. Dessa forma, observou, "considera-se que ao promover os produtos, o 
empregado já estaria sendo remunerado através do salário recebido", concluiu. 
 
Processo: RR-145-96.2014.5.05.0003 
Fonte: http://www.tst.jus.br/web/guest/-/uso-de-camiseta-com-logomarca-de-empresas-
n%C3%A3o-garante-direito-a-dano-moral 
 
 
 

Empresa terá de indenizar família de tratorista morto em acidente com 
caminhonete 
 
 
 
23/04/2020 - Entendeu-se que o empregador deveria transportar com segurança o empregado. 
A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho 
condenou a Aristides Rizzi, de Taquaritinga (SP), a pagar indenização por danos morais e 
materiais à família de um tratorista que morreu em acidente durante o transporte fornecido pela 
empresa. Por unanimidade, o colegiado entendeu que o transportador deve responder pelos 
danos às pessoas transportadas, com base na responsabilidade civil contratual.  
 
Boleia 
 
O acidente ocorreu em maio de 2013, quando o tratorista, que trabalhava numa lavoura de 
amendoim, e mais três trabalhadores retornavam para casa na boleia de uma caminhonete 
fornecida pela empresa. A perícia não conseguiu esclarecer o que teria levado o condutor a 
perder o controle do veículo, atravessar a rodovia e se chocar com uma máquina compactadora 
de massa asfáltica que fazia reformas no local. No acidente, somente o tratorista morreu. 

 
Perícia inconclusiva 
 
O juízo da 1ª Vara do Trabalho de Sertãozinho (SP) julgou procedente o pedido de indenização 
feito pela família e condenou a empresa ao pagamento de R$ 200 mil, mas o Tribunal Regional 
do Trabalho da 15ª Região (Campinas-SP) reformou a sentença.  
 
Na interpretação do TRT, a prova da culpa do empregador pelo acidente seria indispensável para 
a sua condenação, e, no caso, a perícia técnica não foi conclusiva sobre as causas do acidente 
nem houve comprovação de problemas com a manutenção do veículo. Ainda segundo o TRT, 
não se tratava de atividade de risco, o que afastaria a responsabilidade objetiva do empregador. 
  
Contrato de transporte 
 
No entender do relator do recurso de revista da família, ministro Cláudio Brandão, o exame da 
situação deve ir além da teoria do risco e da responsabilidade objetiva e abranger os artigos 734 
e 735 do Código Civil, que atribuem ao transportador a responsabilidade pelos danos causados 
às pessoas transportadas e suas bagagens. Nesse contexto, o relator destacou que a empresa, 
ao fornecer transporte aos seus empregados em veículo de sua propriedade, se equipara ao 
transportador e assume, portanto, o ônus e o risco dessa atividade.  
 
 
 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=89929&anoInt=2016
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/uso-de-camiseta-com-logomarca-de-empresas-n%C3%A3o-garante-direito-a-dano-moral
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/uso-de-camiseta-com-logomarca-de-empresas-n%C3%A3o-garante-direito-a-dano-moral
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Deve-se ainda, segundo Brandão, considerar que o contrato de transporte não está desvinculado 
do contrato de trabalho. “O empregado estava cumprindo a ordem de ser transportado pelo seu 
empregador, não era um simples passageiro”, concluiu.  
 
Processo: E-ED-RR-1625-11.2013.5.15.0054 
Fonte: http://www.tst.jus.br/web/guest/-/empresa-ter%C3%A1-de-indenizar-fam%C3%ADlia-de-
tratorista-morto-em-acidente-com-caminhonete 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1625&digitoTst=11&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=15&varaTst=0054&submit=Consultar
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/empresa-ter%C3%A1-de-indenizar-fam%C3%ADlia-de-tratorista-morto-em-acidente-com-caminhonete
http://www.tst.jus.br/web/guest/-/empresa-ter%C3%A1-de-indenizar-fam%C3%ADlia-de-tratorista-morto-em-acidente-com-caminhonete
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SENADO FEDERAL 
 

 

Proposta vincula assentamento de trabalhadores rurais a domicílio eleitoral 
 
02/01/2020 
Trabalhadores rurais assentados em programas de reforma agrária devem ter seu domicílio 
eleitoral no município em que se situa o assentamento. É o que determina o Projeto de Lei (PL) 
3.228/2019, de autoria do senador Irajá (PSD-TO). A matéria está pronta para votação em 
decisão terminativa na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). Se for aprovada no colegiado 
e não houver recurso para apreciação do Plenário, poderá seguir diretamente para a Câmara 
dos Deputados. 
 
Ao justificar a iniciativa, o autor destacou que os assentamentos rurais produzem impactos na 
realidade socioeconômica dos municípios em que estão localizados. Em sua opinião, ao tempo 
em que contribuem com a geração de emprego e renda, fomentando a economia local, também 
atraem pessoas de outras localidades para a região, o que sobrecarrega as finanças dos 
municípios, que precisam de mais investimentos do poder público em áreas como educação, 
saúde e segurança para atender à população que cresce desproporcionalmente em relação aos 
recursos repassados pela União. 
 
“O que se observa, nesses casos, é que grande parte dos municípios tem como principal fonte 
de renda recursos oriundos dos fundos constitucionais, que têm seu valor definido em relação 
aos dados do censo populacional, não sendo, portanto, automaticamente atualizados à medida 
que se registram as mudanças na realidade local”, argumenta. Outro agravante, afirma o autor, 
é o fato de os recursos da União destinados à saúde e à educação serem também definidos 
previamente segundo dados censitários. 
 
De acordo com Irajá, a mudança de alteração proposta para a lei que regulamenta a reforma 
agrária (Lei 8.629, de 1993) tem por objetivo minimizar os efeitos das práticas adotadas até o 
momento pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), que, segundo ele, 
seleciona os beneficiários apenas atendendo às reivindicações dos movimentos sociais, sem 
considerar a realidade socioeconômica dos municípios. 
 
Parecer 
 
Relator da proposta na CCJ, o senador Weverton (PDT-MA) apresentou parecer favorável ao 
projeto. Para ele, definir o domicílio eleitoral como requisito para a seleção dos beneficiários 
propicia maior equilíbrio entre a criação de assentamentos e os municípios onde são criados, 
aprimorando as políticas de reforma agrária. 
 
Fonte: Agência Senado https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/02/proposta-
vincula-assentamento-de-trabalhadores-rurais-a-domicilio-eleitoral 
 

 
Projeto que cria Selo da Agricultura Familiar aguarda votação em Plenário 

 

03/01/2020  
Está pronto para entrar na pauta do Plenário do Senado o substitutivo ao Projeto de Lei da 
Câmara 136/2018, que cria o Selo Nacional da Agricultura Familiar. O texto foi aprovado pela  

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/137062
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8629.htm
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/02/proposta-vincula-assentamento-de-trabalhadores-rurais-a-domicilio-eleitoral
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/02/proposta-vincula-assentamento-de-trabalhadores-rurais-a-domicilio-eleitoral
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/134961
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/134961
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Comissão de Agricultura (CRA) em dezembro passado e tem o objetivo de certificar a origem do 
produto, dando mais segurança para agricultores e consumidores. A senadora Eliziane Gama 
(PPS-MA) afirma que o selo pode ampliar experiências bem sucedidas em alguns regiões e 
estados brasileiros. O senador Esperidião Amin (PP-SC) entende que um selo ajuda a agregar 
ainda mais valor à produção.  
 
Fonte: Agência Senado https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2020/01/projeto-que-cria-
selo-da-agricultura-familiar-aguarda-votacao-em-plenario 
 
 

 
Projeto que institui o Dia Nacional da Ovinocultura está na pauta do Plenário 

 
 
09/01/2020 
O Plenário do Senado deve analisar o projeto de Lei (PL) 3.527/2019, que institui o Dia Nacional 
da Ovinocultura, que é a criação de carneiros e ovelhas. De autoria do deputado Afonso Hamm 
(PP-RS), o texto determina que o dia 19 de janeiro, data da fundação da Associação Brasileira 
de Criadores de Ovinos (Arco), seja reservado para a comemoração. Se aprovado, o projeto 
seguirá para sanção do presidente da República. 
 
A Comissão de Educação (CE) já aprovou relatório favorável, do senador Lasier Martins 
(Podemos-RS). Para o relator, a criação da data comemorativa oferecerá a oportunidade de se 
discutir e conscientizar sobre a atividade, os benefícios da ovinocultura, assim como poderá 
estimular o consumo de produtos oriundos dessa atividade, o que fomentará a economia, 
contribuindo para a inclusão social. 
 
“Trata-se de uma atividade da mais profunda importância para o nosso país, tanto da perspectiva 
econômica, quanto da perspectiva cultural e da identidade nacional. O projeto em análise tem 
como objetivo alertar a população brasileira para os substanciais benefícios da ovinocultura, 
difundir sua prática e estimular o consumo de produtos oriundos de sua produção, reconhecidos 
por sua alta qualidade”, afirmou Lasier no relatório. 
 
De acordo com o projeto, o poder público deverá promover campanhas junto à população sobre 
a importância e os benefícios da criação de ovelhas. Os ovinocultores produzem carne de 
carneiro e ovelha, e de leite e laticínios, além de couro e lã desses animais. 
 
Fonte: Agência Senado https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/09/projeto-que-
institui-o-dia-nacional-da-ovinocultura-esta-na-pauta-do-plenario 
 
 

 
Proposta reduz impostos para segurar alta dos preços da carne bovina 

 
 
22/01/2020 
O expressivo crescimento das exportações, combinado com a desvalorização da moeda 
brasileira frente a outras moedas, tem contribuído para a alta do preço da carne bovina no 
mercado interno, impactando o orçamento dos consumidores. Para evitar a redução do consumo 
do produto no país, o Projeto de Resolução do Senado (PRS) 121/2019, em análise na Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE), estabelece a redução das alíquotas sobre o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) nas operações interestaduais relativas à carne 
bovina. A proposta, do senador Eduardo Braga (MDB-AM), aguarda a indicação de um relator 
na CAE. 

https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2020/01/projeto-que-cria-selo-da-agricultura-familiar-aguarda-votacao-em-plenario
https://www12.senado.leg.br/noticias/audios/2020/01/projeto-que-cria-selo-da-agricultura-familiar-aguarda-votacao-em-plenario
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/137312
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/09/projeto-que-institui-o-dia-nacional-da-ovinocultura-esta-na-pauta-do-plenario
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/09/projeto-que-institui-o-dia-nacional-da-ovinocultura-esta-na-pauta-do-plenario
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/140310
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De acordo com o texto, essas alíquotas passarão dos atuais 7% e 12%, a depender da origem e 
do destino das operações, para 3,5%, nas operações realizadas nas regiões Sul e Sudeste 
destinadas às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e ao estado do Espírito Santo. A alíquota 
será de 6% nas demais operações. 
 
Pegos de surpresa 
 
Ao justificar a iniciativa, Braga explicou que, apesar de o Brasil ser um dos principais produtores 
e o maior exportador de carne bovina do mundo, o consumidor brasileiro foi pego de surpresa 
com a alta nos preços da proteína mais consumida no país. Um dos principais motivos para o 
encarecimento do produto, segundo ele, foi o aumento das exportações para o mercado chinês. 
Ainda segundo o autor da proposta, desde o fim do ano passado os pecuaristas brasileiros 
comemoram o aumento das exportações de carne bovina. Os consumidores brasileiros, porém, 
começaram a sentir o reflexo disso no bolso. 
 
“Se, por um lado, essa conjuntura é considerada promissora para o setor produtivo, que vê 
condições favoráveis para ampliar investimentos, bem como suas margens de rentabilidade, por 
outro, aumenta o custo de vida da população e comprime ainda mais o orçamento das famílias, 
que já se encontra deveras pressionado em razão do longo período de estagnação econômica 
que o país vem enfrentando”. 
 
36% de aumento 
 
De acordo com dados divulgados pelo Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada 
(Cepea) da Universidade de São Paulo (USP), citados por Braga, o preço do boi gordo subiu 
23,27% em novembro de 2019, e atingiu o pico de valorização de 36,45% no final do mesmo 
mês. 
 
“Persistindo a pressão sobre os preços no atacado, a tendência é de que, nos próximos meses, 
o preço da carne bovina venha a subir ainda mais para o consumidor final, em razão da 
defasagem temporal normalmente existente entre o ajuste dos preços no varejo e os praticados 
no atacado”. 
 
Ao defender sua proposta, Braga advertiu que tanto a Constituição brasileira quanto a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos garantem às pessoas o direito a uma alimentação 
adequada. Defendeu que a carne bovina é uma proteína essencial e cultural na dieta dos 
brasileiros, pois garante boa densidade calórica, sendo excelente fonte de proteína, ferro e 
diversos outros micronutrientes, o que assegura uma alimentação “nutricionalmente” adequada, 
com preços acessíveis, principalmente à população de baixa renda. 
 
“Dessa forma, diante de uma conjuntura econômica que provoca a elevação dos preços de um 
bem essencial, é fundamental que o poder público tome as medidas que estão ao seu alcance 
para mitigar o impacto desse fenômeno junto à população e é exatamente com esse intuito que 
apresentamos o presente projeto”, declarou o senador. 
 
Fonte: Agência Senado https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/22/proposta-
reduz-impostos-para-segurar-alta-dos-precos-da-carne-bovina 
 
 
 
 
 
 
 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/22/proposta-reduz-impostos-para-segurar-alta-dos-precos-da-carne-bovina
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/22/proposta-reduz-impostos-para-segurar-alta-dos-precos-da-carne-bovina
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Senadores estudam criação de rede integrada de pesquisas agropecuárias 
 
 
29/01/2020 
O Senado deve estudar a criação de um amplo sistema de informações sobre pesquisa 
agropecuária. Essa rede digital seria abastecida por universidades (públicas ou privadas), 
instituições públicas e empresas privadas de pesquisa agropecuária, além de organizações de 
trabalhadores rurais. 
 
O projeto (PL 6.417/2019) que cria a rede — batizada de Sistema Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação para a Agropecuária (SNPA) — espera atualmente a escolha do relator 
na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA). De lá, seguirá para decisão terminativa 
da Comissão de Ciência e Tecnologia (CCT). 
 
De acordo com os senadores Styvenson Valentim (Podemos-RN), Luis Carlos Heinze (PP-RS) 
e Soraya Thronicke (PSL-MS), autores da proposta, a ideia é integrar a produção de instituições, 
processos e instrumentos necessários para inovar a agropecuária brasileira. Podem participar 
de forma voluntária, colaborativa e cooperativa, instituições científicas, tecnológicas e de 
inovação, públicas e privadas, que desenvolvam pesquisa agropecuária. 

 
Patentes 
 
Os senadores ressaltam que caberá ao governo gerenciar o SNPA. Um dos atributos do sistema 
vai ser concentrar informações sobre invenções patenteadas no Brasil e no mundo. 
 
“Em 2017 foram registradas mais de 3 milhões de patentes no mundo, e o SNPA, assim como o 
Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, não poderá prescindir do acesso a essas 
informações, sob o risco de desperdiçar recursos no desenvolvimento de tecnologias já 
existentes”, destacam os autores. 
 
Na justificativa do projeto, os parlamentares classificam o SNPA como “extremamente importante 
e estratégico para o desenvolvimento do setor agropecuário”, além de poder provocar uma 
influência positiva no agronegócio brasileiro “face aos desafios presentes e futuros de 
sustentabilidade e competitividade”. 
 
A proposta altera parte da Lei Agrícola (Lei 8171, de 1991). Para chegar ao texto, os senadores 
fizeram uma série de debates com entidades como a Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA), a Embrapa, o Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (Inpi), a Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa), o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e o Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.  
 
Fonte: Agência Senado https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/29/senadores-
estudam-criacao-de-rede-integrada-de-pesquisas-agropecuarias 
 
 
 
 
 
 
 

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/140163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8171.htm
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/29/senadores-estudam-criacao-de-rede-integrada-de-pesquisas-agropecuarias
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/29/senadores-estudam-criacao-de-rede-integrada-de-pesquisas-agropecuarias
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Projeto muda tempo de comprovação para recuperação judicial de produtores 
rurais 
 
 
31/01/2020 
O produtor rural em estado de falência poderá solicitar recuperação judicial após contabilizados 
dois anos do início da atividade, e não mais a partir da inscrição no Registro Público de 
Empresas, como prevê a legislação atual. O Projeto de Lei (PL) 6.303/2019, que prevê a 
mudança, aguarda designação de relator na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA). 
O autor da matéria, senador Confúcio Moura (MDB-RO), ressalta em sua justificativa que o 
objetivo da alteração é esclarecer, na Lei de Falência e de Recuperação de Empresas (Lei 
11.101/2005), que o prazo de dois anos é contado a partir do início da atividade. O objetivo da 
medida é facilitar e desburocratizar o acesso do produtor rural ao tratamento da recuperação 
judicial. 
 
O projeto segue a mesma linha da decisão proferida pela 4ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em novembro do ano passado. Conforme ficou estabelecido, as dívidas 
constituídas por produtor rural durante o exercício da atividade rural sem inscrição na Junta 
Comercial poderão ser incluídas no processo de recuperação judicial. A recuperação judicial é 
uma forma viabilizada pela Justiça de conceder às empresas com dificuldades financeiras maior 
prazo para negociação de dívidas. O objetivo é impedir danos causados à organização e aos 
colaboradores por um possível encerramento das atividades. 
 
Para Confúcio Moura, o projeto de sua autoria tem importância social e econômica. 
“A nosso ver, a maior facilidade para o produtor rural obter a concessão da recuperação judicial 
colaborará para a preservação de empregos e a manutenção da produção do sistema rural 
brasileiro”, ressalta o parlamentar. 
 
Depois da CRA, a proposta será remetida à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e, 
posteriormente, à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), que decidirá em caráter terminativo. 
 
Fonte: Agência Senado https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/31/projeto-
muda-tempo-de-comprovacao-para-recuperacao-judicial-de-produtores-rurais 
 
 

 
Estabilidade provisória para trabalhadora adotante é aprovada e vai à Câmara 

 
 
 
11/02/2020 
O Senado aprovou nesta terça-feira (11) a estabilidade de cinco meses no emprego para 
trabalhadoras adotantes ou que venham a obter a guarda judicial para adoção de uma criança. 
O PLS 796/2015 – Complementar estava com pedido de urgência da Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) e obteve 69 votos favoráveis e um voto contrário no Plenário. O texto segue 
agora para análise da Câmara dos Deputados. 
 
 
De iniciativa do senador Roberto Rocha (PSDB-MA), o projeto altera a Lei Complementar 146, 
de 2014, para assegurar estabilidade a partir da adoção ou desde o momento do recebimento 
da guarda. 
 

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/140079
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/31/projeto-muda-tempo-de-comprovacao-para-recuperacao-judicial-de-produtores-rurais
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/01/31/projeto-muda-tempo-de-comprovacao-para-recuperacao-judicial-de-produtores-rurais
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/124513
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp146.htm
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O texto aprovado é um substitutivo (texto alternativo à proposta original) da senadora Daniella 
Ribeiro (PP-PB) para assegurar o direito, já previsto na CLT para quem adota, também para 
quem ficar com a guarda da criança adotada caso a adotante morra. 
 
— Quero dizer que o STF já tem essa compreensão, já admite isso, nós estamos apenas 
colocando na letra da lei. Só isso. Para não ficar dependendo de interpretação de quem 
eventualmente esteja no Tribunal — ressaltou Roberto Rocha. 
 
Para as senadoras Kátia Abreu (PDT-TO) e Eliziane Gama (Cidadania–MA), a proposta é 
também um estímulo à adoção, pois a estabilidade provisória no período de adaptação é 
fundamental para a família. 
 
— Se eu adoto uma criança e, de repente, nos primeiros cinco meses eu sou demitida, isso gera 
consequências graves na estrutura dessa família — avaliou Kátia Abreu. 
 
— Quando nós estabelecemos aqui a garantia dessa estabilidade, a mãe poderá, naturalmente, 
cumprir a licença-maternidade que também contempla a mulher adotante, e fazer este 
acompanhamento à altura — observou Eliziane.   
 
Fonte: Agência Senado https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/02/11/estabilidade-
provisoria-para-trabalhadora-adotante-e-aprovada-e-vai-a-camara 
 
 
 

Para STF, covid-19 é doença ocupacional e auditores poderão autuar empresas 
 

 

30/04/2020 
Na última quarta-feira (29), o Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu em decisão liminar a 
eficácia de dois artigos da Medida Provisória 927/2020, que autoriza empregadores a utilizar 
medidas excepcionais para tentar manter o vínculo trabalhista de seus funcionários durante a 
pandemia do novo coronavírus. 
 
Segundo a decisão da Corte, ficam sem validade o artigo 29, que não considerava doença 
ocupacional os casos de contaminação de trabalhadores por covid-19, e o artigo 31, que limitava 
a atuação de auditores fiscais do trabalho apenas a atividades de orientação, sem autuações. A 
suspensão tem caráter temporário. 
 
— É uma vitória, pois retira o ônus do trabalhador em comprovar que a infecção por coronavírus 
foi ocupacional, o que seria inviável na prática, visto que ninguém consegue comprovar o 
momento exato da infecção. Também mantém plena competência fiscalizatória dos auditores do 
trabalho, que são ainda mais importantes nesse momento de pandemia. Não há justificativa 
razoável para diminuir a fiscalização neste momento, como reconheceu o STF — afirmou o 
senador Fabiano Contarato (Rede-ES) à Agência Senado. 
 
A decisão liminar foi tomada no julgamento de sete Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 
ajuizadas contra a MP por entidades representativas de trabalhadores e partidos, entre elas, uma 
protocolada por Contarato em nome da bancada da Rede Sustentabilidade no Congresso 
Nacional. A ação da Rede apontava a inconstitucionalidade dos dois artigos, entre outros. 
 
O Supremo, ao reconhecer a covid-19 como doença ocupacional, permite que trabalhadores de 
setores essenciais que forem contaminados possam ter acesso a benefícios como auxílio-

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/02/11/estabilidade-provisoria-para-trabalhadora-adotante-e-aprovada-e-vai-a-camara
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/02/11/estabilidade-provisoria-para-trabalhadora-adotante-e-aprovada-e-vai-a-camara
http://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/141145
http://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/acao-direta-de-inconstitucionalidade-adin
http://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/acao-direta-de-inconstitucionalidade-adin
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doença, protegidos pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). Se o artigo continuasse 
válido, trabalhadores de farmácias, supermercados e do comércio, por exemplo, não estariam  
integralmente amparados pelas normas previdenciárias e de proteção ao trabalhador quando 
afetados pelo vírus. 
 
A decisão significa que os auditores fiscais do trabalho vinculados ao Ministério da Economia 
poderão exercer com mais liberdade suas fiscalizações. A MP ditava que por 180 dias eles não 
poderiam autuar empresas por qualquer irregularidade, a não ser quando constatado algo muito 
grave, como acidente de trabalho fatal, trabalho infantil ou em condições análogas às de escravo. 
O senador Paulo Paim (PT-RS) é crítico de inúmeros pontos da MP e apresentou 63 emendas 
para modificar o texto. Uma delas pede exatamente a supressão do artigo 29. No total, foram 
apresentadas 1.066 emendas à MP. 
 
— Infelizmente, a liminar foi limitada a apenas dois pontos, mas se trata de um juízo preliminar, 
já que o mérito ainda será discutido oportunamente. Mas se essa discussão no STF não 
acontecer até o encerramento da calamidade, prevalecerá o que foi mantido. O Congresso ainda 
poderá rever esses pontos, pois a MP deverá ser apreciada. Assim, a vitória é inegável: foram 
preservadas a efetividade da atuação da fiscalização do trabalho, reconhecida como 
indispensável nessa calamidade, e também o direito à caracterização dos casos de 
contaminação de trabalhadores pelo coronavírus, a covid-19, como doença ocupacional, sem a 
necessidade de comprovação do nexo causal, ou seja, não será preciso comprovar que a doença 
foi adquirida em função do exercício da atividade profissional — avaliou o senador à Agência 
Senado. 
 
Ação de inconstitucionalidade 
 
A ADI protocolada pela bancada da Rede questiona, entre outros pontos, artigo determinando 
que a emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus, para fins trabalhistas, é 
hipótese de força maior. Para Fabiano Contarato, a mudança abre caminho para a aplicação de 
artigo da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT — Decreto-Lei 5.452, de 1943) que permite 
os cortes de salários em razão de força maior. Ele lembra, no entanto, que a CLT é anterior à 
Constituição e que esta traz como direito dos trabalhadores a irredutibilidade de salários. 
 
Outro item contestado na ação é a possibilidade de redução da multa por demissão sem justa 
causa. Segundo o senador, a mudança precisaria ser feita por lei complementar, não por medida 
provisória, A Rede também questiona trechos que trazem a prevalência do acordo individual 
sobre a negociação coletiva, pontos que também são alvo de ADI do PDT. 
 
— Há pontos mais graves que foram mantidos. Considero especialmente preocupante a 
preponderância das negociações individuais sobre “os demais instrumentos normativos, legais e 
negociais”, conforme dispõe o artigo 2º da MP. Também apresentei diversas emendas para, pela 
via legislativa, impedir que isso ocorra. Podemos, pelo partido, fazer esse destaque na votação 
da MP no Senado — explicou Contarato. 
 
Paulo Paim também tem esperança de que a avaliação definitiva a ser feita pelo Supremo e a 
votação no Congresso contemplem mais pontos que são considerados inconstitucionais e 
atingem gravemente os trabalhadores. 
 
— As 1.066 emendas apresentadas [no Congresso] apontam diversas questões que merecem 
atenção, não apenas pela inconstitucionalidade, mas pelas deficiências da MP. Caso o STF 
venha a julgar as ações, esperamos que sejam reconhecidas como inconstitucionais, ainda, a 
convalidação das medidas já adotadas sem base legal, para redução de direitos dos 
trabalhadores; a própria questão de ser dispensado o acordo coletivo que a Constituição 
expressamente garante o reconhecimento da prevalência deles; além da garantia plena da 
proteção à saúde dos trabalhadores, notadamente quanto ao artigo 3º, VI da MPV [suspensão 
de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho]  e  ainda  os  artigos  15  e  16  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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[suspensão de exames médicos ocupacionais e de treinamentos periódico de empregados 
previstos em normas regulamentadoras de segurança e  saúde]. Essas  são  questões  centrais  
para os trabalhadores, que não podem ser desconsideradas em face da calamidade — ponderou 
Paim. 
 
Fonte: Agência Senado - https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/04/30/para-stf-
covid-19-e-doenca-ocupacional-e-auditores-poderao-autuar-empresas 
 
 
 

Lei prorroga contratos de médicos veterinários do Ministério da Agricultura 
 
 
 
06/05/2020 
O presidente Jair Bolsonaro sancionou nesta quarta-feira (6) uma lei que prorroga, até 20 de 
novembro de 2021, os contratos de 269 médicos veterinários que trabalham no Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). A Lei 13.996 é originada da MP 903/2019, 
aprovada pelo Senado em abril.  
 
A sanção da lei contou também com o endosso da ministra da Agricultura, Teresa 
Cristina. Durante a tramitação da medida provisória no Congresso, ela alegou que, sem a 
prorrogação desses contratos, haveria um "iminente risco à saúde dos consumidores brasileiros 
de carne", além de incalculáveis prejuízos às exportações e mesmo no mercado interno. 
 
A ministra lembrou que, entre 2016 e setembro de 2019, o Mapa perdeu 649 servidores ligados 
à fiscalização agropecuária, que se aposentaram. A contratação, em novembro de 2017, de 300 
médicos veterinários por um período de dois anos, por meio de concurso público simplificado, foi 
uma das medidas adotadas para repor o quadro. Dos 300 médicos veterinários, 269 ainda 
estavam no ministério em novembro do ano passado, quando a MP 903 foi editada, prolongando 
os contratos por mais dois anos. 
 
"Sem o trabalho desses profissionais, muitas empresas ligadas à indústria da produção de 
proteína animal ficam sem a necessária fiscalização relativa aos exames ante e post mortem, 
causando um efeito direto no regular funcionamento delas, e da cadeia comercial como um todo", 
frisou a ministra na exposição de motivos da MP. 
 
Durante a tramitação da medida provisória no Senado, a presidente da Comissão de Agricultura 
(CRA), Soraya Thronicke (PSL-MS), defendeu a aprovação do texto. Nestes tempos de 
pandemia, argumentou Soraya, o agronegócio ganha ainda mais importância para a economia 
brasileira. Por isso, é crucial que o setor continue gozando de credibilidade externa e interna, 
afirmou a senadora.  
  
Veto 
 
O presidente Jair Bolsonaro vetou um artigo incluído na MP 903 pela Câmara dos Deputados. O 
trecho permitia que servidores da Polícia Civil do Distrito Federal fossem cedidos para outros 
estados. O artigo foi incluído para atender o Ceará, que recebeu policiais do DF na força de 
intervenção enviada ao estado devido à recente greve dos policiais cearenses. Bolsonaro alega 
que o artigo não tem pertinência temática com a lei sancionada e é inconstitucional, por "usurpar 
uma competência privativa da Presidência da República". 
 
 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/04/30/para-stf-covid-19-e-doenca-ocupacional-e-auditores-poderao-autuar-empresas
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/04/30/para-stf-covid-19-e-doenca-ocupacional-e-auditores-poderao-autuar-empresas
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.996-de-5-de-maio-de-2020-255378381
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13996.htm
http://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/139736
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O ponto vetado será avaliado em sessão conjunta do Congresso Nacional, em data a ser 
marcada. Se o veto for derrubado, a permissão para que a PCDF ceda seus profissionais a outros 
estados poderá voltar à Lei 13.996. 
 
Fonte: Agência Senado   Fonte: https://bit.ly/2NoRHNz 
 

 
Projeto livra empresas do Simples de pagarem impostos em 2020 

 

 
12/05/2020 
O senador Rodrigo Cunha (PSDB-AL) apresentou ao Senado um projeto (PLP 121/2020) que 
cria o Financiamento Simplificado Especial Temporário (FSET). Pelo texto, as micro e pequenas 
empresas que pagam seus impostos pelo sistema Simples (Lei Complementar 123, de 2006) 
ficam desobrigadas a arcar com os tributos devidos de a abril até dezembro de 2020. O projeto 
busca aliviar micro e pequenas empresas, fortemente afetadas pela crise decorrente da 
pandemia de covid-19. 
 
Para Cunha, o Brasil já passa por dificuldades e medidas excepcionais, desde que de caráter 
temporário, devem ser adotadas, "sob risco do país entrar numa convulsão social". 
 
"É crucial buscar que as empresas possam sobreviver à catástrofe econômica que vivemos, 
tentando preservar empregos e renda, para que a população possa suprir necessidades básicas, 
como se alimentar. O Estado deve agir visando evitar a falência das empresas e a destruição de 
setores inteiros da economia. Empresas estranguladas por falta de demanda não pagam 
impostos, nem agora, nem, muito menos, depois de fecharem suas portas", justifica o senador. 
 
A proposta 
 
Pelo texto, as micro e pequenas empresas que aderirem ao SFET poderão financiar até 100% 
do tributo devido entre abril e dezembro de 2020, parcelando o pagamento em até 12 meses, 
que começam a ser contados a partir de um ano após o vencimento original. 
 
O parcelamento pressupõe a declaração do montante do tributo devido e a indicação da parcela 
a ser financiada, com custos financeiros equivalentes à taxa Selic, que é definida pelo Banco 
Central (BC). Rodrigo Cunha acrescenta que o BC tem baixado consistentemente a taxa de 
juros, que está no seu patamar mais baixo em muitas décadas. 
 
"Além disso, a Selic representa o custo da emissão da dívida pública para o Tesouro Nacional, 
o que anula o custo do financiamento que proponho. Quanto a riscos de inadimplência, ele será 
maior sem este financiamento, caso um grande número de empresas quebrem. O SFET não 
representa custos fiscais, não representa renúncia de receita e, portanto, não ofende a Lei de 
Responsabilidade Fiscal [Lei Complementar 101, de 2000] nem o Novo Regime Fiscal [Emenda 
Constitucional 95, de 2016, que estabeleceu o teto de gastos públicos]", garante Cunha. 
 
O senador admite que o Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) "teve uma ótima inciativa" 
ao postergar em seis meses o recolhimento do Simples, porém somente entre março e maio de 
2020. Ainda que louvável, "a medida é muito tímida para as necessidades do momento", finaliza 
Cunha. 
 
Fonte: Agência Senado 
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/12/projeto-livra-empresas-do-simples-
de-pagarem-impostos-em-2020 

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/141869
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/12/projeto-livra-empresas-do-simples-de-pagarem-impostos-em-2020
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/12/projeto-livra-empresas-do-simples-de-pagarem-impostos-em-2020
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Senado aprova inclusão de covid-19 na cobertura de seguros para doença e morte 
 
 
 
20/05/2020 
O Senado aprovou por unanimidade, com 77 votos, a inclusão das mortes decorrentes da 
pandemia de coronavírus na cobertura dos seguros de vida ou invalidez permanente. O mesmo 
se aplica à assistência médica ou hospitalar para os planos de saúde nos casos de infectados 
pela covid-19. O projeto (PL 2.113/2020), da senadora Mara Gabrilli (PSDB-SP), determina que 
o seguro, inclusive o já celebrado, não poderá conter restrição de cobertura a qualquer doença 
ou lesão decorrente de emergência de saúde pública (Lei 13.979, de 2020). A matéria aprovada 
nesta quarta-feira (20) será analisada agora pela Câmara dos Deputados. 
 
Pelo projeto, a alteração não poderá resultar no aumento do preço do prêmio pago pelo 
segurado. O texto estabelece também que o prazo máximo para o pagamento da indenização é 
de dez dias corridos, contados a partir da data de entrega da documentação comprobatória, 
requerida nos documentos contratuais, na sociedade seguradora. 
 
As operadoras do plano de saúde e seguro de vida ainda ficam proibidas de suspender ou o 
cancelar os contratos por falta de pagamento durante a emergência de saúde pública, que se 
encerra em 31 de dezembro deste ano. 
 
Acordo 
 
O texto aprovado é um substitutivo ao projeto (PL 890/2020) apresentado originalmente pelo 
senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP) para evitar que familiares das vítimas da covid-19 
fiquem desamparados em consequência de fatalidades. A adoção do novo texto foi resultado de 
um acordo entre Randolfe e a relatora, senadora Leila Barros (PSB-DF), em homenagem a Mara 
Gabrilli, que foi diagnosticada com a covid-19. 
 
— Seguradoras são protegidas na legislação brasileira para não darem cobertura em caso de 
morte por pandemias e epidemias. É algo tão absurdo que era inaceitável. E, a partir de agora, 
é com muito orgulho que eu quero nomear esse texto como “projeto Mara Gabrilli” — ressaltou 
Randolfe. 
 
Mudanças 
 
No relatório, Leila Barros acatou 16 das 21 emendas apresentadas ao texto. Ela aperfeiçoou a 
redação do projeto para garantir o pagamento dos prêmios de seguro de vida às vítimas da 
doença sem implicar aumento expressivo no valor das apólices. 
A senadora destacou também que a regra atual permite ao segurado escolher livremente se quer 
incluir ou não na sua cobertura o risco de doença pandêmica. 
 
 “Trata-se de situação transitória que não deve resultar no aumento do preço do prêmio do seguro 
de forma permanente, uma vez que a medida não alcança futuras pandemias ou epidemias que 
podem, infelizmente, ser ainda mais graves do que a atual”, declarou a senadora.   
A relatora considerou importante, no entanto, que o Senado retome a discussão sobre regras 
perenes após o término da atual pandemia. 
 
 
 
 
 

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/141676
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979.htm
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/141193
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Seguradoras 
 
Críticas às seguradoras foram quase unânimes na discussão do projeto. Entre elas, a do senador 
Weverton (PDT-MA), que contribuiu com uma emenda ao texto.   
 
— Essa emenda vai beneficiar os quase 46 milhões de usuários de planos de saúde, esses que 
já deram aí uma enxurrada de lutas judiciais, porque muitos planos estavam negando que 
beneficiários fossem tratados agora, durante a pandemia de covid-19, por essa doença. Então, 
independentemente de carência, esses planos ficarão obrigados a atender esses beneficiários 
— comemorou. 
 
Outros senadores apontaram “abusos” escondidos nos contratos do seguro de vida. 
 
— Além do sofrimento, da dor, da perda de um ente querido, as famílias são obrigadas a se 
submeter à frustração em razão de suas expectativas patrimoniais serem frustradas por apólices 
de seguros que atendem apenas o interesse, o lucro fácil das seguradoras — observou o senador 
Alvaro Dias (Podemos-PR). 
 
A senadora Kátia Abreu (PP-TO) comparou as seguradoras às instituições bancárias. 
 
— As seguradoras são muito engraçadas. Elas querem escolher até o jeito de morrer do seu 
cliente. São mais ou menos iguais aos bancos: eles querem, de forma discricionária, escolher 
para quem vão emprestar. Regras claras não existem. Mas não podemos viver sem as 
seguradoras e os bancos. Por isso, o Congresso Nacional é tão importante: para ir torcendo o 
parafuso, apertando a rosca, para que eles não fiquem com as asas muito abertas devido à sua 
importância. Então, elas não vão escolher como nós vamos morrer — declarou.   
 
Fonte: Agência Senado 
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/20/aprovada-cobertura-obrigatoria-de-
seguradoras-para-doenca-e-morte-por-coronvirus 
 
 
 

Vai a sanção projeto que proíbe desligamento de serviços às sextas-feiras 
 
 
 
25/05/2020 
Com 73 votos a favor e nenhum contrário, o Plenário aprovou nesta segunda-feira (25) 
substitutivo da Câmara dos Deputados ao projeto que proíbe o desligamento de serviços públicos 
como água e energia elétrica nas sextas-feiras, fins de semana e feriados. O projeto segue agora 
para sanção presidencial. 
 
A relatora, senadora Kátia Abreu (PP-TO), optou por manter o substitutivo ao texto original do 
PL 669/2019, do senador Weverton Rocha (PDT-MA), aprovado pelo Senado em dezembro do  
 
ano passado. No entanto, em seu relatório, Kátia manteve a cobrança de taxa de religação por 
falta de pagamento. Em todo caso, a operadora terá que ir ao local notificar a interrupção do 
serviço. 
 
Weverton, que presidiu a sessão, salientou que seu projeto atende à expectativa do eleitorado e 
da classe trabalhadora. 
 
 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/20/aprovada-cobertura-obrigatoria-de-seguradoras-para-doenca-e-morte-por-coronvirus
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/20/aprovada-cobertura-obrigatoria-de-seguradoras-para-doenca-e-morte-por-coronvirus
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/135220
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—Este é um projeto importante, que vai fazer justiça social a milhares ou milhões de 
trabalhadores, de chefes de família, que muitas vezes já passaram por esse momento tão difícil 
que é a interrupção de um serviço essencial como o fornecimento de energia elétrica e de água 
em sua residência, na frente da sua família — afirmou. 
 
O substitutivo manteve a regra segundo a qual a interrupção do serviço por inadimplemento do 
usuário não poderá se iniciar em sexta-feira, sábado ou domingo, nem em feriado ou no dia 
anterior a este. Contudo, suprimiu do texto a vedação de cobrança da taxa de religação ou 
restabelecimento do serviço, que era a finalidade do projeto em sua versão original. 
 
Em contrapartida, os deputados previram que houvesse uma comunicação prévia ao consumidor 
de que o serviço seria desligado por falta de pagamento, devendo ser informado a partir de que 
dia isso seria realizado, sendo necessário que ocorresse durante horário comercial. Somente se 
deixasse de haver essa notificação é que a taxa de religação não seria cobrada. 
 
Kátia Abreu, ao explicar seu relatório, admitiu que as empresas têm direito a cobrar taxas de 
religação, mas criticou a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) por não estabelecer regras 
para o restabelecimento do serviço cortado e permitir taxas abusivas que variam amplamente de 
uma operadora para outra. 
 
— Se você pedir um religamento urgente, vá ver quanto as empresas estão cobrando — 
lamentou. 
 
Aplicação 
 
As regras previstas no projeto aplicam-se aos serviços públicos prestados pelas administrações 
diretas e indiretas da União, estados, municípios e Distrito Federal, bem como aos serviços 
públicos concedidos ou permitidos por esses entes da Federação. 
 
O texto determina que, em qualquer hipótese, a religação ou o restabelecimento ocorrerá no 
prazo de 12 horas, contado a partir do pedido do consumidor ou da quitação de eventual débito. 
No caso de consumidores residenciais, a suspensão do serviço não poderá ter início em sexta-
feira, sábado e domingo, bem como em feriado e no dia anterior a este. 
 
O texto modifica a lei 8.987, de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos; e a lei 13.460, de 2017, que trata da proteção e defesa dos 
direitos do usuário dos serviços públicos prestados pela administração pública. 
 
Fonte: Agência Senado 
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/25/vai-a-sancao-projeto-que-proibe-
desligamento-de-servicos-as-sextas-feiras 
 

 
Senado aprova projeto que prorroga vencimento de operações de crédito rural 

 

 
26/05/2020 
Em sessão remota nesta terça-feira (26), o Plenário do Senado aprovou o projeto 
(PL 1.543/2020) que autoriza a prorrogação de dívidas rurais pelo período mínimo de 12 meses. 
O objetivo é amenizar a crise decorrente do estado de calamidade relacionado ao coronavírus. 
A proposta, do senador Mecias de Jesus (Republicanos-RR), foi aprovada na forma do 
substitutivo apresentado pelo relator, senador Zequinha Marinho (PSC-PA). A matéria segue 
agora para a análise da Câmara dos Deputados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8987compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/25/vai-a-sancao-projeto-que-proibe-desligamento-de-servicos-as-sextas-feiras
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/25/vai-a-sancao-projeto-que-proibe-desligamento-de-servicos-as-sextas-feiras
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/141437
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Para o autor, a prorrogação é “medida fundamental para socorrer os pequenos produtores rurais 
neste crítico momento social, econômico e político”. Na avaliação de Mecias, as consequências 
econômicas da pandemia têm “pressionado sobretudo os pequenos agricultores familiares e 
seus empreendimentos, que estão passando por forte apreensão e incerteza, por um lado, e por 
dificuldades financeiras, por outro, em decorrência da perda de renda e da manutenção das 
despesas assumidas, como de energia e dos financiamentos ao sistema produtivo”. 
 
Zequinha Marinho elogiou a matéria e apontou que a pandemia do novo coronovírus e os 
problemas decorrentes de seu combate representam uma ameaça à economia global e têm 
reflexos muito fortes nos pequenos empreendimentos, sobretudo, da agricultura familiar. 
 
— A iniciativa é oportuna, precisa e fundamental para apoiar a agricultura familiar e os 
empreendimentos rurais de todo o país — registrou o relator. 

 
Substitutivo 
 
Zequinha Marinho informou que foram apresentadas 27 emendas, das quais, ele acatou seis, de 
forma total ou parcial. Por sugestão de vários líderes, o substitutivo deixa claro que a prorrogação 
vai atender “exclusivamente a agricultura familiar”. Com base em uma emenda do senador Jean 
Paul Prates (PT-RN), o texto deixa claro quais sãos os tipos de operações que serão 
contemplados pela prorrogação. Segundo o senador, é uma forma de garantir o benefício para 
o pequeno produtor, independentemente do tipo de contrato firmado. 
 
O texto original tratava das operações de crédito rural com vencimentos exigíveis entre os dias 
1º de março e 31 de dezembro de 2020. O substitutivo, porém, prevê o prazo entre 1º de janeiro 
e 31 de dezembro deste ano. Por sugestão do senador Wellington Fagundes (PR-MT), não 
incidirá Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros (IOF) sobre as parcelas da 
prorrogação. 
 
Outra emenda acatada, do senador Jayme Campos (DEM-MT), determina que os saldos 
devedores serão apurados sem cômputo de multa, mora, encargos por inadimplemento ou 
honorários advocatícios. Zequinha Marinho ainda acatou uma emenda de Jaques Wagner (PT-
BA) para prever que a prorrogação dessas operações de crédito rural, nas modalidades 
comercialização, custeio e investimento, não implicará restrição bancária para concessão de 
novos financiamentos do Plano Safra 2020/2021. 
 
Entendimento 
 
Para o senador Rogério Carvalho (PT-SE), o consenso em torno do texto final do substitutivo 
mostra que o trabalho dos senadores está buscando o melhor para o país. Na mesma linha, 
Simone Tebet (MDB-MS) destacou que os entendimentos se deram na direção de proteger os 
agricultores familiares. O líder do governo, senador Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE), elogiou 
o “entendimento amplo” que permitiu a construção do texto final. Ele lembrou que a suspensão 
das aulas e das feiras livres afetou diretamente os pequenos produtores rurais. Daí a importância 
do projeto. 
 
— Estamos dando um passo importante para apoiar e fortalecer a agricultura familiar — declarou 
o líder do governo. 
 
Para o senador Weverton (PDT-MA), que presidiu a sessão, o projeto é importante por atender 
os pequenos produtores. Já Eduardo Braga (MDB-AM) classificou o projeto como “meritório” e 
exaltou a iniciativa do senador Mecias de Jesus. Jean Paul Prates reconheceu que o trabalho do 
relator foi muito difícil e elogiou a atuação de Zequinha Marinho. Carlos Viana (PSD-MG), Izalci 
Lucas (PSDB-DF) e Alvaro Dias (Podemos-PR) também manifestaram apoio ao projeto.   
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— A agricultura familiar é fundamental e não poderia ter outro tratamento do Senado — afirmou 
Alvaro. 
 
Fonte: Agência Senado 
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/26/senado-aprova-projeto-que-prorroga-
vencimento-de-operacoes-de-credito-rural 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/26/senado-aprova-projeto-que-prorroga-vencimento-de-operacoes-de-credito-rural
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/05/26/senado-aprova-projeto-que-prorroga-vencimento-de-operacoes-de-credito-rural


26 

 

 
 
 
 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF 
 
 

CNI questiona decisões da Justiça do Trabalho sobre dispensa discriminatória 
 
 
05/02/2020  
Segundo a confederação, a aplicação da súmula do TST sobre a presunção de discriminação tem 
sido ampliada de forma aleatória para abranger diversas doenças. 
 
A Confederação Nacional da Indústria (CNI) ingressou no Supremo Tribunal Federal (STF) com 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 648) para questionar decisões 
da Justiça do Trabalho que têm aplicado a diversas doenças o entendimento do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), expresso na Súmula 443, de que se presume discriminatória a despedida de 
empregado portador do vírus HIV ou de outra doença grave que suscite estigma ou preconceito. 
A ADPF foi distribuída à ministra Cármen Lúcia. 
 
Segundo o TST, a dispensa nesses casos é inválida, e o empregado tem direito à reintegração. 
Na ação, a CNI diz que reconhece a importância de normas que vedam tratamento 
discriminatório aos trabalhadores e sua harmonia com preceitos constitucionais. Como exemplo, 
cita as Leis 9.029/1995 (que proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterilização para 
efeitos admissionais) e 12.984/2014 (que define o crime de discriminação dos portadores do 
vírus HIV e doentes de AIDS), que limitam o direito do empregador de encerrar o contrato de 
trabalho. Sustenta, no entanto, que isso não equivale a garantia de emprego ou à presunção de 
discriminação na dispensa de todas as pessoas soropositivas. 
 
A CNI argumenta que tais efeitos não constam de nenhuma lei e que as decisões que têm 
estendido a Súmula 443 do TST a outras doenças (câncer, esquizofrenia, hepatite C, tuberculose 
e transtorno bipolar, por exemplo) se baseiam em convicções pessoais de cada julgador. Essas 
decisões, a seu ver, comprometem o poder de gestão e o exercício da atividade econômica pelas 
empresas que representa e viola os princípios da legalidade, da segurança jurídica e da livre 
iniciativa, entre outros. A confederação pede liminar para que juízes e tribunais trabalhistas 
suspendam o andamento de processos que envolvam a aplicação da Súmula 443 do TST até o 
julgamento final da ADPF. 
 
Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=436269&ori=1 
 
 
 

Suspensa decisão que determinava retirada de cultura de café em fazenda em MG 
 
 
02/03/2020  
Segundo o ministro Gilmar Mendes, a decisão contraria o entendimento do STF sobre a regra de 
transição do novo Código Florestal. 
 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a eficácia de 
sentença do juízo da 1ª Vara Federal de Divinópolis (MG) que determinou ao proprietário da 
Fazendas Nossa Senhora da Guia S/A a demarcação da Área de Proteção Permanente (APP) 
do imóvel, localizado às margens do reservatório de Furnas, segundo as regras do antigo Código  

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=436269&ori=1
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Florestal (Lei 4.771/1965). Segundo o ministro, a decisão contraria o entendimento vinculante do 
STF sobre a regra de transição do novo Código (Lei 12.651/2012). 
 
Na Reclamação (RCL) 39270, o proprietário do imóvel sustenta que a regra de transição do novo 
Código Florestal autoriza a continuidade de atividades agrossilvipastoris em áreas consolidadas 
até 22/7/2001 (artigo 61-A) e estabelece nova faixa de proteção relativa a reservatórios artificiais 
de água (artigo 62). Segundo ele, ao aplicar a regra ambiental vigente na época dos fatos, a 
sentença violou a autoridade do STF, que reconheceu a constitucionalidade desses dispositivos. 
Ao deferir a liminar, o ministro Gilmar Mendes verificou a plausibilidade do direito, pois, ao 
recusar a aplicação das regras de transição do novo Código Florestal para a regularização de 
áreas consolidadas em APPs, o juízo desobedeceu a decisão vinculante do STF no julgamento 
das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 4901, 4902 e 4903, 4937 e da Ação 
Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 42. 
 
O ministro apontou, ainda, o perigo da demora, ao assinalar que a sentença suspende os efeitos 
do Termo de Compromisso firmado com o Ministério Público Federal, proíbe a realização de 
novos plantios, determina a paralisação de qualquer atividade e dá prazo de 30 dias para a 
apresentação de plano para a retirada da cultura do café na área. 
 
Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=438284&ori=1 

 
 
Rede questiona possibilidade de liberação automática de registro de agrotóxicos 
pelo Ministério da Agricultura 
 
 
09/03/2020  
O partido pede a concessão de liminar para suspender itens da Portaria 43/2020 do Ministério. 
 
O partido Rede Sustentabilidade ajuizou Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF 656) no Supremo Tribunal Federal (STF) em que pede liminar para suspender itens da 
Portaria 43/2020 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) que 
estabelecem os prazos para fins de aprovação tácita de atos públicos de liberação de registro 
de fertilizantes e agrotóxicos. O ministro Ricardo Lewandowski é o relator da ação. 
A norma estabelece que, ultrapassado o prazo estabelecido, a ausência de manifestação 
conclusiva da Secretaria de Defesa Agropecuária acerca do deferimento do ato público de 
liberação requerido implicará sua aprovação tácita. O prazo para a manifestação da autoridade 
sobre o registro de fertilizantes é de 180 dias. Para aprovação automática de agrotóxicos e afins, 
o prazo é de 60 dias. 
 
A Rede sustenta que, a pretexto de regulamentar a Lei de Liberdade Econômica (Lei 
13.874/2019) no âmbito do ministério, a portaria acabou criando um mecanismo de liberação 
tácita de agrotóxicos e de outros químicos extremamente perigosos à saúde humana e ao maio 
ambiente. Segundo a legenda, ao facilitar o processo de registro desses produtos, o Mapa 
desconsidera que a saúde é direito de todos e dever do Estado e deve ser garantido por meio 
de políticas sociais que visem à redução do risco de doença e de outros agravos. Além disso, o 
partido sustenta que a norma viola o direito ao meio ambiente equilibrado. “Ao permitir a liberação 
tácita de agrotóxicos e químicos semelhantes, acaba esvaziando qualquer pretensão de 
Estados, Distrito Federal e Municípios de promoverem a proteção ambiental e a preservação de 
fauna e flora”, afirma. 
 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=438284&ori=1
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Ainda de acordo com a Rede, a Lei de Liberdade Econômica explicita que não se deve cogitar 
da possibilidade de liberação tácita quando a decisão resultar em compromisso financeiro da 
administração pública. Para o partido, a liberação prevista na portaria do ministério gera mais 
ônus do que benefícios econômico-financeiros, tendo em vista, entre outros aspectos, o impacto 
direto nos gastos com saúde pública. 
 

Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=438752&ori=1 

 

Agrotóxicos: nova ação questiona portaria do Ministério da Agricultura que 
simplifica registro 
 
 
 
10/03/2020  
O Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) ajuizou ação no Supremo Tribunal Federal (STF) 
visando à suspensão dos efeitos da norma do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa) que libera o registro tácito de agrotóxicos e afins, entre outros pontos. A 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 658 foi distribuída por prevenção 
ao ministro Ricardo Lewandowski, relator da ADPF 656, ajuizada pela Rede Sustentabilidade 
contra a mesma norma. 
 
Segundo o PSOL, a Portaria 43/2020 da Secretaria de Defesa Agropecuária do MAPA, ao 
permitir o deferimento tácito do registro de agrotóxicos no prazo de 60 dias mesmo sem a 
realização de estudos relativos à saúde e ao meio ambiente, incentiva o uso dessas substâncias 
e facilita o acesso a elas, com aumento exponencial do seu consumo. O partido argumenta que 
a legislação brasileira para a regulação dos agrotóxicos (Lei 7.802/1989 e Decreto 4.074/2002) 
foi construída sob o paradigma do uso seguro e que a Portaria 43 ajuda a relativizar a sua 
aplicação. “O registro tácito viola frontalmente as normas constitucionais: é especialmente 
incompatível ao direito ao meio ambiente equilibrado e ao direito à saúde”, afirma. 
 

Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=438851&ori=1 

 

Aprovada tese que garante a trabalhador em atividade de risco direito a 
indenização em caso de acidente 
 

 

12/03/2020  
O direito à reparação independe de comprovação de culpa ou dolo do empregador. 
 
Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou, na sessão desta quinta-
feira (12), tese para fins de repercussão geral (Tema 932) que garante ao trabalhador que atua 
em atividade de risco o direito a indenização em razão de danos decorrentes de acidente de 
trabalho, independentemente da comprovação de culpa ou dolo do empregador. 
 
No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 828040, realizado em setembro de 2019, os 
ministros entenderam, por maioria de votos, que é constitucional a imputação da 
responsabilidade civil objetiva do empregador por danos decorrentes de acidentes de trabalho 
em atividades de risco. Naquela oportunidade, ficou pendente a aprovação da tese. 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=438752&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=438851&ori=1
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Na sessão de hoje, os ministros aprovaram a tese sugerida pelo relator do caso, ministro 
Alexandre de Moraes: “O artigo 927, parágrafo único, do Código Civil é compatível com o artigo 
7º, XXVIII, da Constituição Federal, sendo constitucional a responsabilização objetiva do 
empregador por danos decorrentes de acidentes de trabalho nos casos especificados em lei ou 
quando a atividade normalmente desenvolvida, por sua natureza, apresentar exposição habitual 
a risco especial, com potencialidade lesiva, e implicar ao trabalhador ônus maior do que aos 
demais membros da coletividade”. 
 

Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=439172&ori=1 

 

 

Ministro Lewandowski suspende portaria que permitiria liberação de agrotóxicos 
sem análise de órgãos competentes 
 
 
01/04/2020  
A Portaria 43/2020 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) entraria em vigor 
nesta quarta-feira (1º). Relator destacou perigo à saúde pública, ainda mais agravado tendo em vista 
a pandemia do novo coronavírus. 
 
O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu os efeitos de 
portaria do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), na parte que estabelece 
prazos para a aprovação tácita de agrotóxicos, dispensando-se a análise pelos órgãos 
competentes. A Portaria 43/2020 entraria em vigor nesta quarta-feira (1º). O ministro deferiu 
liminar na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 656, ajuizada pelo 
partido Rede Sustentatibidade, tendo em vista a urgência do pedido. Em sua decisão, o ministro 
Lewandowski destaca o perigo de grave lesão à saúde pública que a liberação indiscriminada de 
agrotóxicos pode causar, situação que se potencializa ainda mais em razão da atual pandemia 
de Covid-19. 

 
Urgência 
 
A ADPF está em análise pelo Plenário do STF, em sessão virtual. No último dia 20, diante da 
plausibilidade jurídica dos argumentos apresentados pela Rede, o relator submeteu a julgamento 
o pedido de medida liminar, concedendo-o em seu voto. Foi seguido pelos ministros Dias Toffoli, 
Edson Fachin e Alexandre de Moraes. Mas, no dia 26, o ministro Luís Roberto Barroso pediu 
vista do processo e a análise foi interrompida. O relator tem a prerrogativa de conceder a liminar 
monocraticamente, até que a análise da ação seja concluída. 
 
Pandemia 
 
Segundo Lewandowski, não é possível admitir-se a liberação tácita de agrotóxicos sem uma 
análise aprofundada de cada caso por parte das autoridades de vigilância ambiental e sanitária. 
“Placitar uma liberação indiscriminada, tal como se pretende por meio da Portaria impugnada, a 
meu ver, contribuiria para aumentar ainda mais o caos que se instaurou em nosso sistema 
público de saúde, já altamente sobrecarregado com a pandemia que grassa sem controle”, 
afirmou. O relator classificou de “alarmantes” as conclusões de pesquisas científicas recentes 
relacionadas ao uso de agrotóxicos no Brasil. Os dados apontam que, entre 2007 e 2014, os 
casos notificados no Ministério da Saúde contabilizaram mais de 25 mil intoxicações por 
agrotóxicos, o que representa uma média de 3.215 por ano ou oito intoxicações diárias. 
Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=440646&ori=1 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=439172&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=440646&ori=1


30 

 

 
 
 
 
CNA pede suspensão de leis municipais que proíbem pulverização aérea de 
agrotóxicos 
 
 
08/04/2020 
Entidade alega, entre outros argumentos, que uso de defensivos é importante para evitar o 
comprometimento das safras e assegurar o fornecimento de alimentos, principalmente durante a 
situação de enfrentamento ao novo coronavírus. 
 
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) solicitou ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) a suspensão da eficácia de leis municipais que proíbem a pulverização aérea de 
agrotóxicos. O pedido foi feito na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
667, em que a entidade questiona 15 normas de municípios de seis estados brasileiros (Espírito 
Santo, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Mato Grosso do Sul e Santa Catarina). 
 
Segundo a CNA, as pragas e doenças da lavoura reduzem o volume da produção, causam 
prejuízos à qualidade dos produtos e podem, em várias situações, ocasionar a morte das plantas 
e até mesmo do cultivo inteiro dos produtores rurais. A entidade argumenta ainda que o uso de 
defensivos agrícolas é medida importante para evitar o comprometimento das safras e assegurar 
o fornecimento adequado dos alimentos, principalmente durante a situação atual de 
enfrentamento ao novo coronavírus. 
 
Na ADPF, a confederação sustenta que compete exclusivamente à União dispor sobre a 
exploração da utilização do espaço aéreo e que a matéria já foi regulamentada por normas 
federais. Aponta, ainda, violação ao princípio da isonomia, à livre iniciativa e ao direito à liberdade 
do produtor de explorar sua atividade econômica. 
 
A ADPF foi distribuída, por prevenção, o ministro Gilmar Mendes, relator da ADPF 529, que trata 
do mesmo tema. 
 

Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=441060&ori=1 

 

 
Presidente do STF confirma liminar sobre vigilância de agrotóxicos em município 
paulista 
 
 
24/04/2020 
O ministro destacou que programa da Anvisa tem buscado quantificar e avaliar os riscos do uso de 
agrotóxicos no Brasil. 
 
O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, deferiu pedido do 
Governo de São Paulo para suspender decisão do Tribunal de Justiça estadual (TJ-SP) que 
determinava a implementação de laboratório público e a submissão dos alimentos produzidos no 
Município de Piquete (SP) a análise laboratorial semestral, para fins de verificação de resíduos 
de agrotóxicos. Segundo o ministro, as informações prestadas pelo estado na Suspensão de 
Liminar (SL) 1284, demonstram a efetiva execução de políticas públicas com essa finalidade. 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=441060&ori=1
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A decisão do TJ-SP foi proferida em ação civil pública que questionava a execução e a regulação 
da atividade de vigilância sanitária do estado em relação aos resíduos de agrotóxicos em 
alimentos produzidos e comercializados em Piquete. Em fevereiro, ao deferir liminar para 
suspender provisoriamente a decisão, Toffoli observou que o Programa de Análise de Resíduos 
em Alimentos (PARA), da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), tem buscado 
quantificar e avaliar os riscos do uso de agrotóxicos no Brasil. 
 
Na análise definitiva do caso, Dias Toffoli assinalou que as informações contidas nos autos 
demonstram a efetiva execução de políticas públicas por parte do Estado de São Paulo 
destinadas à consecução dos fins averiguados no processo, de modo que a decisão do TJ-SP 
extrapola o controle jurisdicional de legalidade da gestão pública. 
 

Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=442073&ori=1 

 

STF afasta trechos da MP que flexibiliza regras trabalhistas durante pandemia da 
Covid-19 
 
 
29/04/2020  
Foram suspensos os dispositivos que afastam a natureza ocupacional dos casos de Covid-19 e 
restringem a atuação dos auditores fiscais. 
 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão realizada por videoconferência nesta 
quarta-feira (29), suspendeu a eficácia de dois dispositivos da Medida Provisória (MP) 927/2020, 
que autoriza empregadores a adotarem medidas excepcionais em razão do estado de 
calamidade pública decorrente da pandemia do novo coronavírus. Por maioria, foram suspensos 
o artigo 29, que não considera doença ocupacional os casos de contaminação de trabalhadores 
pelo coronavírus, e o artigo 31, que limitava a atuação de auditores fiscais do trabalho à atividade 
de orientação. A decisão foi proferida no julgamento de medida liminar em sete Ações Diretas 
de Inconstitucionalidade (ADIs) ajuizadas contra a MP. 
 
As ações foram ajuizadas pelo Partido Democrático Trabalhista (ADI 6342), pela Rede 
Sustentabilidade (ADI 6344), pela Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos (ADI 
6346), pelo Partido Socialista Brasileiro (ADI 6348), pelo Partido Comunista do Brasil (PCdoB), 
pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e pelo Partido dos Trabalhadores (PT) 
conjuntamente (ADI 6349), pelo partido Solidariedade (ADI 6352) e pela Confederação Nacional 
dos Trabalhadores da Indústria (ADI 6354). O argumento comum é que a MP afronta direitos 
fundamentais dos trabalhadores, entre eles a proteção contra a despedida arbitrária ou sem justa 
causa. 
 
Preservação de empregos 
 
No início do julgamento das ações, na última quinta-feira (23), o relator, ministro Marco Aurélio 
votou pela manutenção do indeferimento das liminares, por entender que não há na norma 
transgressão a preceito da Constituição Federal. A seu ver, a edição da medida “visou atender  
 
uma situação emergencial e preservar empregos, a fonte do sustento dos trabalhadores que não 
estavam na economia informal”. Hoje, ele foi acompanhado integralmente pelos ministros Dias 
Toffoli, presidente do STF, e Gilmar Mendes. 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=442073&ori=1
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Compatibilização de valores 
 
Prevaleceu, no entanto, a divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes, no sentido de 
que as regras dos artigos 29 e 31 fogem da finalidade da MP de compatibilizar os valores sociais 
do trabalho, “perpetuando o vínculo trabalhista, com a livre iniciativa, mantendo, mesmo que 
abalada, a saúde financeira de milhares de empresas”. 
 
Segundo o ministro, o artigo 29, ao prever que casos de contaminação pelo coronavírus não 
serão considerados ocupacionais, exceto mediante comprovação de nexo causal, ofende 
inúmeros trabalhadores de atividades essenciais que continuam expostos ao risco. O artigo 31, 
por sua vez, que restringe a atuação dos auditores fiscais do trabalho, atenta contra a saúde dos 
empregados, não auxilia o combate à pandemia e diminui a fiscalização no momento em que 
vários direitos trabalhistas estão em risco. 
 
Também votaram neste sentido os ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Carmen Lucia, Ricardo 
Lewandowski e Luiz Fux. Para o ministro Luiz Roberto Barroso, deve ser conferida intepretação 
conforme a Constituição apenas para destacar que, caso suas orientações não sejam 
respeitadas, os auditores poderão exercer suas demais competências fiscalizatórias. 
 
Preponderância da Constituição 
 
Ficaram vencidos em maior parte os ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Ricardo 
Lewandowski, que, além da suspensão de outros dispositivos impugnados, votaram também 
pela suspensão da eficácia da expressão “que terá preponderância sobre os demais 
instrumentos normativos” contida no artigo 2º da MP. Para eles, os acordos individuais entre 
empregado e empregador celebrados durante o período da pandemia, inclusive sobre regime de 
compensação e prorrogação da jornada de trabalho, serão válidos nos termos do entendimento 
firmado pelo STF no julgamento da ADI 6363, quando foi mantida a a eficácia da MP 936/2020. 
“A Constituição e as leis trabalhistas não podem ser desconsideradas nem pelos empregados 
nem pelos empregadores, mesmo em tempo de situação emergencial de saúde”, disse o ministro 
Fachin. 
 

Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=442355&ori=1 

 

 

Empresas optantes pelo Simples têm direito a imunidades em receitas 
decorrentes de exportação 
 
 
22/05/2020  
Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu que os 
contribuintes optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) têm direito às imunidades 
tributárias previstas na Constituição Federal, exceto nas hipóteses de Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL) e contribuição sobre o salário (PIS). O entendimento foi adotado em 
sessão virtual, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 598468, com repercussão geral 
reconhecida (Tema 207). 
 
As imunidades dizem respeito às receitas decorrentes de exportação e oriundas de operações 
que destinem ao exterior produtos industrializados. No RE 598468, a Brasília Pisos de Madeira 
Ltda., optante pelo Simples, questionava decisão do  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região  
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=442355&ori=1
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=207+++++++&numeroTemaFinal=207+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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(TRF-4) que afastou o direito às imunidades tributárias previstas nos artigos 149 e 153 da 
Constituição Federal. O TRF-4 entendeu ser exigível a cobrança de INSS, Cofins, PIS, CSLL e 
IPI e assentou a inviabilidade de conjugar dois benefícios fiscais incompatíveis (a imunidade e o 
recolhimento de tributos pelo Simples), criando-se um sistema híbrido. Concluiu ainda que, no 
regime unificado de recolhimento, não seria possível individualizar a parcela referente a cada 
tributo. 
 
Natureza objetiva 
 
Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Edson Fachin pelo parcial provimento do recurso. 
A seu ver, as imunidades analisadas têm natureza objetiva e não poderiam ser interpretadas de 
modo a comportar diferenciação que, por opção político-legislativa constitucional, não foi feita 
pelo legislador. 
 
Para o ministro Fachin, os dispositivos constitucionais em questão não devem ser interpretados 
de forma a reconhecer capacidade tributária ativa não exercitável sobre outros aspectos que não 
a receita de exportação. Ou seja, a interpretação sobre o alcance da imunidade relativa às 
receitas de exportação deve afastar a possibilidade de estendê-la a outras bases econômicas, 
como as contribuições incidentes sobre folha de salários - a CSLL e o PIS. 
 
Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio, relator, e Ricardo Lewandowski, que votaram pelo 
provimento total do recurso, para assentar o direito das empresas optantes do Simples às 
imunidades tributárias, mas sem as ressalvas apresentadas pela corrente divergente. 
 
Fonte: http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=443981&ori=1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=443981&ori=1
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 

 
 

Suspensos atos de constrição e expropriação de bens em caso de recuperação 
judicial de produtor rural 
 
 
30/01/2020  
O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, deferiu 
uma tutela de urgência para suspender quaisquer atos constritivos e expropriatórios de bens de 
um produtor rural que busca a aplicação das regras da Lei de Recuperação Judicial e Falência 
para permitir a sua recuperação judicial. 
 
Ao analisar o pedido de tutela provisória, o ministro João Otávio de Noronha destacou a 
relevância e o ineditismo da questão – a aplicação das regras da recuperação judicial no caso 
de produtor rural –, chamando a atenção para a ausência de precedentes sobre o assunto. 
"A tese jurídica em debate nos autos tem contornos mais amplos do que sugere a decisão 
agravada, estando a merecer estudo mais acurado, sobretudo por envolver questão que, além 
de polêmica, é de inequívoca importância para o país", destacou Noronha. 
 
Safras dificeis 
 
Segundo as informações processuais, o produtor enfrentou dificuldades nas safras de soja, 
algodão e milho com o aparecimento de novas pragas e doenças. Ele afirmou que esses 
problemas levaram à falta de liquidez, agravada pela queda nos preços das commodities e a alta 
do dólar, inviabilizando o pagamento de um financiamento internacional. 
 
O produtor buscou negociar as dívidas por meio do processo de recuperação judicial – deferida 
em primeira instância, mas rejeitada pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) sob o 
fundamento de que não havia sido cumprido o prazo mínimo de dois anos de atividades exigido  
no artigo 48 da Lei de Recuperação Judicial e Falência. 
 
No recurso especial, ele questiona a interpretação dada à regra do artigo 48, argumentando que, 
para fins de deferimento da recuperação, bastaria a obtenção do registro na junta comercial, 
independentemente da data da sua formalização, desde que seja possível comprovar o 
desempenho da atividade empresarial no biênio anterior ao pleito recuperacional. 
 
O produtor rural afirmou que já obteve decisão favorável de admissibilidade desse recurso, mas 
corre risco de dano grave de impossível recuperação, caso sejam cumpridas as decisões de 
constrição e expropriação de bens, o que inviabilizaria a atividade rural. 
 
Ineditismo 
 
Ao conceder a tutela de urgência, o presidente João Otávio de Noronha citou uma decisão do 
ministro Luis Felipe Salomão em caso análogo, na qual foi destacado que o STJ ainda não tinha 
analisado a possibilidade da aplicação das regras da Lei de Recuperação Judicial e Falência no 
caso dos produtores rurais. 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art48
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Noronha afirmou que as teses apresentadas, além de reforçarem a importância do tema e 
reconhecerem a inexistência de jurisprudência, são aptas a revelar a fumaça do bom direito, um 
dos argumentos defendidos pelo produtor rural no pedido de tutela provisória. 
 
Para o presidente do STJ, não há dúvidas sobre o perigo na demora em caso de indeferimento 
da tutela. "Quanto ao periculum in mora, não há dúvida de que o prosseguimento das ações em 
curso contra o requerente, algumas com determinação de atos constritivos e expropriatórios, 
arresto de bens, remoção de ativos, entre outros, poderá causar danos insuscetíveis de 
reparação na hipótese de não deferimento da tutela cautelar e tornar inócua eventual decisão 
favorável no recurso especial", concluiu o ministro. 
 
Fonte: http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Suspensos-atos-de-
constricao-e-expropriacao-de-bens-em-caso-de-recuperacao-judicial-de-produtor-rural.aspx 
 
 

 
Contratos Agrícolas estão entre os novos temas da Pesquisa Pronta do STJ 

 
 
 
04/03/2020  
A página da Pesquisa Pronta disponibilizou entendimentos sobre quatro novos temas. Entre os 
assuntos abordados, estão uma decisão sobre os fatores que não são considerados 
imprevisíveis em contratos agrícolas, e também o juízo de que dados tirados do celular no 
momento da prisão em flagrante – sem autorização judicial prévia – são provas ilícitas. O serviço 
tem o objetivo de divulgar os entendimentos jurídicos do Superior Tribunal de Justiça (STJ).    
 
Reformulada pela Secretaria de Jurisprudência do STJ, a Pesquisa Pronta permite a busca em 
tempo real sobre determinados temas, organizados de acordo com o ramo do direito ou com 
grupos predefinidos (assuntos recentes, casos notórios e teses de recursos repetitivos). 
 
Direito agrário – contratos 
 
No julgamento do REsp 1.808.110, relatado pelo ministro Marco Buzzi, a Quarta Turma 
assinalou que, "consoante jurisprudência desta Corte Superior, nos contratos agrícolas, o risco 
é inerente ao negócio, de forma que eventos como seca, pragas ou estiagem, entre outros, não 
são considerados fatores imprevisíveis ou extraordinários que autorizem a adoção da teoria da 
imprevisão". 
 
Fonte:http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Provas-ilicitas-e-
contratos-agricolas-estao-entre-os-novos-temas-da-Pesquisa-Pronta.aspx 
 
 
Excesso de peso nas estradas pode gerar multa administrativa e judicial, danos 
materiais e morais coletivos. 
 

 
13/04/2020  
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Herman Benjamin deu provimento a recurso do 
Ministério Público Federal (MPF) para condenar uma empresa fabricante de refrigerantes, 
flagrada 666 vezes com excesso de peso em seus caminhões, a se abster de rodar com carga 
acima do permitido na legislação, sob pena de multa de R$ 20 mil por infração. 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Suspensos-atos-de-constricao-e-expropriacao-de-bens-em-caso-de-recuperacao-judicial-de-produtor-rural.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Suspensos-atos-de-constricao-e-expropriacao-de-bens-em-caso-de-recuperacao-judicial-de-produtor-rural.aspx
https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisa_pronta/
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Pesquisa-Pronta-esta-de-volta-a-pagina-de-jurisprudencia-do-STJ.aspx
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1891502&num_registro=201900982363&data=20191122&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Provas-ilicitas-e-contratos-agricolas-estao-entre-os-novos-temas-da-Pesquisa-Pronta.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Provas-ilicitas-e-contratos-agricolas-estao-entre-os-novos-temas-da-Pesquisa-Pronta.aspx
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Na decisão, o ministro reconheceu danos materiais e morais coletivos decorrentes das reiteradas 
infrações. Os valores serão fixados pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1). 
 
"Destaque-se o excesso de infrações cometidas pelo recorrido (666 vezes), mostrando-se como 
situação típica em que a seara administrativa não é suficiente para conter a desobediência 
contumaz e o descaso com as normas, demonstrados às escâncaras. Imprescindível, por 
patente previsão normativa, o combate pelas vias judiciais", afirmou Herman Benjamin. 
Infrações reconhecidas. 
 
O MPF ajuizou a ação civil pública tendo em vista as muitas infrações cometidas pelos 
caminhões da empresa, com carga acima do limite permitido. Para o TRF1, esse tipo de infração 
já conta com penas administrativas previstas em lei, por isso não seria necessária a ação em 
que o MPF requereu a aplicação de outras penalidades. 
 
No recurso especial, o MPF buscou a condenação da empresa por danos materiais e morais 
coletivos, bem como a imposição de multa judicial para cada nova infração cometida. 
 
Herman Benjamin destacou que o TRF1 reconheceu expressamente a ocorrência das infrações, 
concluindo, porém, que a sanção administrativa seria suficiente para desestimular a prática da 
empresa. 

 
Trânsito violento 
 
O ministro lembrou que o Brasil tem um trânsito campeão em mortes. Segundo a Organização 
Mundial da Saúde, foram 37.306 mortos e 204 mil feridos em 2015. Para ele, diante desse 
cenário, a omissão do Judiciário seria inadmissível. 
 
O relator afirmou que há independência entre as sanções administrativas e penais, o que justifica 
a imposição de multa judicial no caso. 
 
"Saliente-se que a penalidade administrativa por infração à norma do artigo 231, V, da Lei 
9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro) não guarda identidade com a tutela inibitória veiculada 
em ação civil pública, em que se busca a cessação de flagrante contumácia do réu em não 
observar as exigências legais, fazendo-o por meio de multa pecuniária que incidirá em caso de 
eventual descumprimento da ordem judicial", explicou. 
 
Herman Benjamin mencionou o julgamento do REsp 1.574.350, no qual a Segunda Turma 
reconheceu que o excesso de carga nas estradas é um exemplo de situação em que a sanção 
administrativa se mostra irrelevante frente ao benefício econômico obtido pelo infrator – o que 
incentiva o descumprimento da lei. 
 
Segundo o ministro, em situações assim, a sanção administrativa, de tão irrisória, "passa a fazer 
parte do custo normal do negócio, transformando a ilegalidade em prática rotineira e hábito 
empresarial". 

 
Danos presúmidos 
 
Sobre os danos materiais e morais decorrentes do excesso de carga nos caminhões, Herman 
Benjamin afirmou eles são presumidos, pois essa prática prejudica o patrimônio público, o meio 
ambiente, a economia, a saúde e a segurança das pessoas. 
 
De acordo com o ministro, é desnecessário exigir perícias pontuais para cada caminhão com 
excesso de peso, com o objetivo de verificar a quantidade de danos causados. 
 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1613734&num_registro=201503154584&data=20190306&formato=PDF
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Da mesma forma, ele considerou "dispensável, por absurdo e absolutamente impossível, o uso 
de fita métrica para conferir, matematicamente, o prejuízo extrapatrimonial de cada uma das 
vítimas" da conduta da empresa. "O dano moral coletivo, compreendido como o resultado de 
lesão à esfera extrapatrimonial de determinada comunidade, dá-se quando a conduta agride, de  
modo ilegal ou intolerável, os valores normativos fundamentais da sociedade em si considerada, 
a provocar repulsa e indignação na consciência coletiva", concluiu. 
 
Fonte: http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Excesso-de-peso-nas-
estradas-pode-gerar-multa-administrativa-e-judicial--danos-materiais-e-morais-coletivos.aspx 

 

 
Importadora que revende sementes com isenção não tem direito a créditos de 
ICMS 
 
 
 
04/05/2020  
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso de uma 
agropecuária por entender que a regra de creditamento prevista no parágrafo 6º do artigo 20 da 
Lei Complementar 87/1996 (Lei Kandir) é destinada ao contribuinte que adquire produtos 
agropecuários isentos, e não a quem promove as saídas isentas. 
 
A agropecuária, que importa sementes da Europa e as revende no mercado interno com isenção, 
impetrou mandado de segurança buscando o creditamento do ICMS pago na importação, a ser 
descontado no momento da venda de produtos de outra espécie. Sustentou que a Lei Kandir 
"traz expressamente o direito do contribuinte em creditar-se nas operações isentas ou não 
tributadas de produtos agropecuários, sem fazer absolutamente quaisquer restrições ao uso de 
tais créditos". 
 
Em primeira e segunda instâncias, o pedido foi negado. A empresa recorreu ao STJ. 
 
O ministro Gurgel de Faria, relator do caso na Primeira Turma, afirmou que a conclusão das 
instâncias ordinárias foi correta. Ele observou que a regra geral do parágrafo 3º do artigo 20 da 
Lei Kandir veda o aproveitamento de crédito de ICMS referente à entrada da mercadoria quando 
a saída correspondente for isenta. 
 
A exceção feita no parágrafo 6º, inciso I, da Lei Kandir – que permite a manutenção dos créditos 
nas operações com produtos agropecuários – não se aplica ao caso da recorrente, declarou o 
ministro. 
 
Fase posterior 
 
Segundo o relator, a regra excepcional "não é destinada àquele que realiza a venda contemplada 
pela isenção (caso da recorrente), mas ao contribuinte da etapa posterior, que adquire a 
mercadoria isenta do imposto e que tem a sua operação de saída normalmente tributada". 
 
De acordo com Gurgel de Faria, somente quem adquire a mercadoria isenta e tem a saída 
tributada pode aproveitar os créditos de ICMS gerados nas operações anteriores à compra com 
isenção, como previsto no parágrafo 6º, inciso I, para os produtos agropecuários – regra que não 
atinge a recorrente, pois só é aplicada na fase posterior, da qual ela já não participa. 
 
 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Excesso-de-peso-nas-estradas-pode-gerar-multa-administrativa-e-judicial--danos-materiais-e-morais-coletivos.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Excesso-de-peso-nas-estradas-pode-gerar-multa-administrativa-e-judicial--danos-materiais-e-morais-coletivos.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp87.htm#art20%C2%A76
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp87.htm#art20
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Gurgel de Faria apontou que há um precedente da Segunda Turma em sentido oposto, mas 
defendeu o entendimento de que a compensação só é possível no momento posterior à operação 
isenta. 
 
Para o ministro, a Fazenda Pública tem razão ao afirmar que a Lei Kandir não confere o crédito 
a quem promove as saídas isentas, mas, sim, a quem adquire os produtos agropecuários isentos. 
 
Fonte: http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Importadora-que-
revende-sementes-com-isencao-nao-tem-direito-a-creditos-de-ICMS.aspx 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Importadora-que-revende-sementes-com-isencao-nao-tem-direito-a-creditos-de-ICMS.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Importadora-que-revende-sementes-com-isencao-nao-tem-direito-a-creditos-de-ICMS.aspx
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BANCO CENTRAL DO BRASIL- BCB 

 

Resolução nº 4.801, de 9 de abril de 2020  
 
Autoriza, para produtores rurais, inclusive agricultores familiares cujas atividades tenham sido 
prejudicadas em decorrência das medidas de distanciamento social adotadas para mitigar os 
impactos da pandemia provocada pela Covid-19, a prorrogação do reembolso das operações de 
crédito rural de custeio e de investimento; a contratação de Financiamento para Garantia de 
Preços ao Produtor (FGPP) ao amparo de Recursos Obrigatórios de que trata a Seção 2 do 
Capítulo 6 do Manual de Crédito Rural (MCR 6-2); e cria linhas especiais de crédito de custeio 
ao amparo do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e do 
Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp).  
 
Acesse o link: https://bit.ly/2Up2gUI 

 
Resolução nº 4.810, de 30 de abril de 2020  
 
Estabelece medidas de caráter emergencial para os procedimentos relativos à concessão, ao 
controle e à fiscalização das operações de crédito rural em decorrência das medidas de 
distanciamento social adotadas para mitigar os impactos da pandemia provocada pela Covid-19. 
 
Acesse o link: https://bit.ly/30pKhBi 
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GOVERNO FEDERAL 

 

 
Medida Provisória nº 958, de 24 de abril de 2020 
 
Estabelece normas para a facilitação do acesso ao crédito e mitigação dos impactos econômicos 
decorrentes da pandemia de coronavírus (covid-19). 
 
A proposta busca facilitar o acesso ao crédito, ao flexibilizar exigências impostas à sua 
concessão: a) dispensa do registro de instrumentos contratuais; e b) dispensa da apresentação 
de certidões de regularidade. 
 
Acesse o link: https://bit.ly/3cMxFqg 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20958-2020?OpenDocument

